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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃo conoNEL cARLos ALoysIo \ilEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o I volurne dos autos do processo Administrativo n" 64043.00859612022-96, que ten
corl.o assunto o Pregão Eletrônico n' 3812Q22, do tipo Menor preço Unitario por ltem, para Contrataçãc
de EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE AUTOESCOLA PARI
FORMAÇ.Ã.O DE CONDUTORES, MUDANÇA DE CATEGORIA E RENOVAÇÄO DE CARTEIR.A
NACIONAL DE HABILITAÇÃO, para suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia d<

Construção, que se inicia nesta folha no 001.

Quartel em Porto Velho-RO, 23 de setembro de2022.

DAVID M _ 2" SGT
Auxiliar da de Licitação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO np ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

TERMO DE ABERTURA - AUTUACÃO

ASSUNTO: PROCESSO LICITATÓRIO - Pregão Eletrônico n" 38/2022 - 5o BEC

REFERENCIA: Formalização da demanda, estudos preliminares e mapa de risco
elaborado pela equipe de planejamento designada para essa finalidade.

AMPARO LEGAL: Lei 10.520, de 17 de julho de2002.

Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade de

Porto Velho, no estado de Rondônia, no 5o Batalhão de Engenhara de Construção, faço a

abertura do Processo Adrninistrativo no 640¿3.008s96/z0zz-96, referente ao processo licitatório,

objetivando a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA NA rRESTAÇÃ.o DE sERVIÇo DE

AUTOESCOLA PARA FORMAÇAO DE CONDUTORES, MUDANÇA DE CATEGORIA E RENOVAÇÃO

DE CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃ.O, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Edital e seus anexos, autuando a requisição e os demais documentos a ele

anexados que me foram encaminhados pelo Ordenador de Despesas do 5o BEC,

confeccionados pelos militares RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA, GILMAR

ROCHA DA SILVA E WALLAS DE OLIVEIRA MOITA designados no BI no 163, de

2310812022, para esse fim, do que, para constar, lavro o presente tenno.

DAVID S SANTOS _ 2" SGT
Auxiliar da Comissão Pennanente de Licitação
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EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

Rubrica

Porto Velho - RO,31 de agosto 2022.
Parte-Req- Nr 131/ 4"Seção
NUP: 64043.00859612022-96

Do Chefe da 4u Seção do 5o BEC

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5o BEC.

Assunto: Contratação de prestadora de serviço

Reft Art. 12 dasIG 12-02

Nos termos do Art 13, da IG 12-02, solicito providências desse Ordenador de Despesas (OD) no
sentido de aprovar:

JUSTIFICATIVA
A Contratação de empresa especializadanaprestação de serviço de autoescolaparuformação de

condutores, mudança de categoria e renovação da Carteira Nacional de Habilitação visando a
qualificação de pessoal, a serem empregados nas obras de Infraestrutura da Nova Sede da 17" Bda Inf
S1, na cidade de Porto Velho/RO e Obras de Implantação das Vias Laterais da Travessia do Rio Jaru, na
cidade de Jaru/RO.

A-Cap
4u Seção do 5o BEC

DESPACHO DO OD:

1, Autorizo a contratação de empresa especializada na prestação de serviço cle autoescola para
formagão de condutores, mudança de categoria e renovação da Carteira Nacional de Habilitação visando a
qualificação de pessoal, baseado na Lei 10.52012002 e determino a abertura do processo correspondente,
considerando que apresente contratação será econômica/eficiente para a administração.

2, O Chefe da Seção Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as providências cabíveis
de acordo com as normas em vigor.

3, Publique-se.

Fis No o

RENATO COAR DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5" BEC
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(Continuação do BI Nr 166, de 29/08/2022, do(a) 5" BEC ) Pag n" 2610

os processos licitatórios no ano de 2022, em confonnidade corn a Lei Nr 10.520, de I 7 de jullto de 2002
e seu regularnento aprovado pelo Decleto Nr 10.024, de 20 cle setembro de 2019, a contar de 25 de

agosto de 2022:

2" Ten DOUGLAS DA SILVA MENDES
S TEN FÁBIO VETTORAZZI
S TEN ROGÉRIO DOS SANTOS COSTA
S Ten SÍIVIO RICARDO OLIVEIRA MACHADO
s Ten CÉLIO ALVES DE ARAÚUO
l" set HÉLro ALVES DE ARATJJO
l" sgt MÁRCIO ROBERTO DOS SANTOS BRUM
l" Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA
2" Sgt JÉFERSON VILANOVA JARDIM
2" Sgt LEANDRO COSTA RODRIGUES
2'Sgt DAVID CLIFF SILVA BRITO
2" Sgt DANILO CESAR DELMIRO LOPES DA SILVA
2" Sgt ROBERTO DE MATOS FERREIRA
2" Sgt DAVID MOTA DOS SANTOS
2" Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUINO
3" Sgt JESSICA PEREIRA DOS SANTOS

(Nota no 79469 - SALC, 25 AGO 22)
Enr consequência, a SALC, o militar norneado e denrais interessados tomem conhecimento e as

providências necessárias.

f. TERMO DE RECEBIMENTO E EXAME DE MATERIAL (TREM) - Comissão

Norneio o Cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO - Presidente, 2o Ten PAULO ROBERTO
RODRIGUES MACHADO - Membro e o Asp BRUNO ALEXANDRE SILVEIRA DE GALVÃO -
Membro, para que, sob a presidência clo primeiro, elaboteur o Termo de Recebimento e Exanre de

Material (TREM) Nr 3112022 - Fisc Adm/Cl VII, referente ao recebirnento do lnaterial constante no
DIEx no 221-Almox/SoBEC de l8 de agosto de2022 - Recebimento de material penîanente (dlone), de

acordo colrì o que prescreve o $ 4" do art. 66 do Regulamento de Adrninistração do Exército
(EBr 0-R-0r.003).

(Nota n' 79254 - Fisc Adm. 19 AGO 22)
Em consequência:
a) a comissão cumpl'a o prazo plevisto no $ 3o do ar-t, 66 do RAE e siga as otientações e o rnodelo
constante no anexo I( das NARSUP para o Tel:ro de Recebimento e Exame de Materiaf ;

b) a comissão apresente ao Fiscal Administlativo o TREM ern 2 (cluas) vias impressas; e pol SPED, I

(uma) via digital em fonnato PDF para fins de backup e I (uma) via em fonnato editável para fins de

publicação em Bol Ad¡rr no SISCOFIS;
c) a Fisc Adrn, a comissão norueada e os deruais interessados totrreln conhecimento e as providências
decorrentes.

g. PARECER TÉCNICO - Nomeação

Nomeio o lo Ten JONATHAS WILLIAM DOS SANTOS ONORIO - Encarlegado e o 3o Sgt IVO
MATEUS DOS SANTOS BARÃO DIAS - Assessor Técuico, para ernitir o Parecer Técnico (PT

5412022), Cl IX (Material cle Motornecanização), confornre solicitação desctita no DIEx No I 25- l" Cia []
Cnsÿ5u BEC e do DIEx l1 006 - Siudicância, do

Cb NB ANTÔNI

o Ten HUGO LOPES SANTANA, que

nafl'a o ac idente envo ven clo o o P IN HO LOBO clo 40 Batalh ao cle

stndicante,
de
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(Continuação do BI Nr 163, de2310812022, do(a) 5'BEC ) Pagno 254I

LUru HENRISUE DOS SANTOS LOPES - CeI

Subchefe do Centro de Pagamento do Exército

1822-2022 - BICENTENÁ,RIO DA INDEPENDN¡VCII' DO BRAS

SOBERANIA E LIBERDADE"

(Nota n'79272 - SPP, 23 AGO 22)
Em consequência a 1" Seção, o Cmt 1" Cia E Cnst/Dst Príncipe da Beira, o Cmt 2u Cía E Cnst/Dst Jaru,

o Cmt Cia È Eç Mnt, o Cmt Cia C Ap e os demais interessados tomem conhecimento e as providências

necessárias.

c. DESIGNAÇÃO DE EQUIPE - Publicação

Nomeio o militar abaixo, a contar de22 de agosto de2022, para compor a Equipe de Planejamento da

Contratação e Equipe de Apoio, conforme expressa a previsão do art. 2I, da Instrução Normativa

SEGES/MP n 05/2017, cujoobjeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de

autoescola para formação de condutores, mudança de categoria e renovação da Carteira Nacional de

Habilitação, em conformidade com a Lei n" 8.666193, devendo elaborar e apresentar na SALC do 5o

BEC, nó prazo de 30 (trinta) dias conidos a contar desta publicaçáo, os documentos anexos ao DIEx

Requisitório contendo:
I - Documento de Formalização da Demanda: Responsável: Cap RAMON DIEGO HOLANDA

ALMEIDA ,2o TencILMAR ROCHA DA SILVA e 1o Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA;

II - Estudos Técnicos Preliminares: Responsável: Cap RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA, 2"

Ten GILMAR ROCHA DA SILVA e 1o Sgt \ryALLAS DE OLIVEIRA MOITA;
III - Mapa de Risco: Responsável: Cap RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA,2o Ten GILMAR

ROCHA DA SILVA e 1o Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA;
IV - Termo de Referência: Responsável: Cap RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA,2o Ten

GILMAR ROCHA DA SILVA e 1'Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA; e

V - Pesquisa de Preço: Responsável: Cap RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA,Z" Ten GILMAR

ROCHA DA SILVA e 1" Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA.

Cap RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA
2o Ten GILMAR ROCHA DA SILVA
1'Sgt \ryALLAS DE OLIVEIRA MOITA

(Nota n'79308 - SALC, 22 AGO 22)

Em consequência a equipe deverá confeccionar os documentos supracitados no prazo máximo de 30

(trinta) diai cogidos e se apresentar na SALC a cada 10 (dez) dias a partir desta publicação para sanar

dúvidas e dar ciência sobre a elaboração dos documentos .

d. REGISTRO HISTÓRICO DO 5'BEC - Publicação

DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL - Publicação

De acordo com a Portaria no 1.886, de 14 NOV 19, do Gabinete do Cmt EB, que aprova o Plano de

Comunicação Social do Exército para os anos de 2021. a 2023 e em conformidade com o Plano de

Comunicação Social deste Batalhão e com a Portaria no 121-EME, de 12 NOV 01, que aprova as

Instruções Reguladoras parulJtilização da Rede Mundial de Computadores (Internet) por Organizações

Militares e Militares do Exército (IR 20-26), a Seção de Comunicação Social do 5" BEC, publicou na

eletrônica da OM durante o mês de abril do corrente ano, di ao lico interno e
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(Continuação do BI Nr 244, de2711212021, do(a) 5" BEC )

a. ALTERAçOES DE OFICIAIS

1) FUNçÃO - Designação

Designo o Ten Cel RENATO COARY

Fil I'1"
o

DE IRACEMA GOMES contar de 27 DEZ 2 I para a

transmi SS ao de encargo da função de Ordenador de Despesas do 5" BEC, em substituição ao Ten Cel

TMLMO LIJIZ DE VASCONCELOS.

Ten Cel THELMO LAIZ DE VASCONCELOS
Substituído
Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

Substituto

(Nota n'72937 - lu Seção, 27 DEZZT)
Em consequência:
a) concedó ao Ten Cel THELM} LIJIZ DE VASCONCELOS, até 10 (dez) dias úteis, a contar de 27

DEZ 21., para transmissão de encargo da função de Ordenador de Despesas do 5o BEC, conforme o

previsto nõ inciso II, do art. 131, do Regulamento de Administração do Exército (RAE); e

b) a 1" Seção, os militares elencados e os demais interessados tomem conhecimento e providências

decorrentes

Designo o Maj STÊNIO DO NASCIMENTO SOUZA, a contar de 27 DEZ 21, para repeber a

transmissão de encargo da função de Chefe da Fiscalização Administrativa, em substituição iao Maj

RODRIGO ASSUNÇÃO BARBOSA DA SILVA.

Maj sTÊNIO DO NASCIMENTO SOUZA ,

Substituto
MAJ RODRIGO ASSUNÇÃO BARBOSA DA SILVA
Substituído

(Nota n'72932 - 1.u Seção, 27 DBZ?I) 
;

Em consequência:

a) concedo ao Maj RODRIGO ASSUNÇÃO BARBOSA DA SILVA, até i0 (dez) dias úteis, þ contar

de27 DEZZI, para transmissão de 
"n"âtgo 

da da função de Chefe da Fiscalizleag fdryn¡stlativa,
conforme o previsto no inciso II, do art. 131, do Regulamento de Administração do Exército (RAE); e

b) a 1" Seção, os militares elencados e os demais interessados tomem conhecimento e providências

decotrentes 
i

i

2) APRESENTAÇAO - Publicação i

Apresentou-se em 23DEZ2L,portérmino de 30 (trinta) dias de trânsito, estando pronto para o s

Ten Cel RBNATO COARY DE IRACEMA GOMES

(Nota n'72931- lu Seção, 27 DE,Z?I)
Em consequência:

a) o militai compareça na lu Seção para assinatura do livlo de apresentação; e

bj a 1" Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as providências necessárias'

I

brviço

Apresentou-se em 27 DEZ2!, portérmino de 30 (trinta) dias de trânsito, estando pronto para o sgrviço

IIUGO BRITO BATISTA

,t of 14
071031202214:
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MINISTÉRI O DA DEFESA
BXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

JUSTIFICATIVA PARA USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O procedimento licitatório deverá transcorrel no Sistema de Registro de Preços regulado
pelo decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei n" 8.666193.

Pelas catacterísticas do serviço a ser adquirido, há necessidade de aquisições frequentes, em
conformidade com o inciso I, do artigo 3o do Decreto no 7892, de 23 de janeiro de 2013.

Porto Velho-RO,23 de setembro de2022.

RENATO IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃ,O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUSTIFICATIVA
PARA NÃO ABERTÙRA DA INTENCÃO DE REGISTRO DE PRECO

No So BEC - Batalhäo de Engenharia de Construção, a Seçäo de Aquisiçöes, Licitaçöes e

Contratos enfrentou uma dificuldade de mobiliar com militares aptos, a conduzirem os procedimentos

licitatórios necessários ao funcionamento desta organização Militar, as dificuldades se deram em

ñ 
virlude do desligamento de 3 militares integrantes desta seçäo, A elaboraçäo dos Registros de Preços

para o corrente ano ficou prejudicada em virtude do motivo acima citado' Tal situaçäo levou a

administraçâo arealizar um esforço no sentido de promovertodos os pregões eletronicos em Sistema

de Registro de preços em regime de urgência, com a finalidade de dar celeridade, visando à aplicação

dos recursos descentralizados pela Diretoria de Obras e Operaçöes (DOC) e Comando Logístico

(COLOG), que são poucos e estäo contingenciados, para atender as diversas necessidades desta OM.

O objeto do presente certame compreende a contratação de empresa especializada na

prestaçäo de serviço de autoescola para formaçäo de condutores, mudança de categoria e renovaçäo

de carteira nacional de habilitaçäo, demonstrando que esta contrataçäo é de suma importância para o

bom andamento das obras de cooperaçäo que esta OM detém e para o cumprimento das metas

estabelecidas pela DOC (Diretoria de Obras de Cooperaçäo), Assim, para evitar possíveis atrasos nas

obras buscaram-se meios mais céleres para aformalização do processo licitatório e observou-se que os

' ' pr"=o, de Divulgação (8 dias) /Negociaçäo (aceitação) /Confirmação (2 dias) da IRP prejudicariam tal

feito e mudariam o modelo de Edital já formalizado, prorrogando assim o certame para uma data mais

distante o que pode causar atrasos no cronograma de execuçäo das obras.

Diante do exposto, resolvo autorizar a SALC a promover os pregöes eletrônicos para elaboração

de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços com fulcro no $ 1" do

art.. 4" do Decreto 7.89212013, dispensa a divulgação da intençäo de registro de preço em razáo da

especificidade do objeto e da dificuldade de operacionalizaçäo de licitaçäo conjunta do objeto do

presente ceftame.

Porto Velho - RO, 23 de setembro de 2Q22'

RENATO COARY DE IRACEMA GOM - Ten Cel
Ordenador de DesPesas do 50 BEC
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*MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

l?iriy rctr

TERMO DE JUSTIFICATIVA
PARA,A.UTORIZAR F'UTURAS ADESOES Ä ATA DE REGISTRO DB PRECOS

A adoção do procedimento do "carona" nos limites impostos pelo Decrelo 7.89212013 não

configura nova hipótese cle dispensa cle licitação, na medida em que foi realizado procedimento licitatório

^anteliormente 

pelo órgão gerenciador, ficando apenas a contratação para ser realizada em momento

posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos produtos ou serviços pela administração.

O 'ocarona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de proceder à contratação

direta sem licitação on a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, cla mesma esfera ou de

outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o mercado já comprovadas. Permite-

se ao carona que diante da prévia licitação do objeto semelhante por outros órgãos, com acatamento das

m.esmas regras que aplicaria em seu procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de um

Processo licitatório.

A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da isonomia não é

para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para ampliar a competição visando à

busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG que teriam a necessidade e recursos disponíveis para

Acontratar os itens descritos no processo licitatório, clessa forma e devidamente motivado, conforme Ao n.

75712015 - Plenário - gn, TCU.

Este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência

deste gerenciador, desde que devidarnente justificacla a vantagem e respeitadas, no que couber, as

condições e as regras estabeleciclas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7 .892, de 2013.

Porto Velho - RO, 23 de setembro de2022.

-t
Y DE IRA MES - Ten CelRENA

Ordenador de Despesas do 5" BEC



\J

9



uAsG 160348

"(iii, .

Matriz Gerencialde Risco 6612022

Xu
' ¡¡f"

lì

tt

Anexo ll - FoRMALIZAçÃO DE DEMANDA_CURSOS_CNH.doc

Fls No

e EB
o(t



ú

EIþI BRA ruc0

I



Fis itl"

Rubiic¿'i

3
EJ

^:r)

o
,33

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2" Gpt E
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

DOCUMENTO DE FORMALTZIIç^O DA DEMANDA
CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPE CIALIZ^DA NA PRESTAçÃO Urc SERVIÇO DE

OUTOESCOLA PARA FORAMÇÃO NN CONDUTORES, MUDANÇA DE CATEGORIA E
RENOVAÇÃO U¿, CARTEIRA NACTONAL DE HABILITAçÃO.

1 IDENTIFICAÇAO DA CONTRATAçÃO

Contratação de empresa especializadanaprestação de serviço de autoescolapara fonnação de

condutores, mudança de categoria e renovação da Carteira Nacional de Habilitação.

2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO DO OBJETO,
CONSTDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, SE FOR O CASO.

O processo licitatório visa contratação de empresa especializada na prestação de serviço de

autoescola para fonnação de condutores, mudança de categoria e renovaçáo da Carteira
Nacional de Habilitação, para rnilitares e serviclores civis do 5" BEC, a sereln em¡rregados ern

a¡roio às Obras Coopcração, Obras Militares e dernandas o BatalhZìo. de nrockr a cumprir os

prazos clcscritos rìos cronograrïìas clc cxeoução clas obras, desta fonnil, mantendo a boa
quraliclzrclc dos sclviços om qr,rcstão, zc:lando pela corrlizrbilidacle da instituição.

3 JUSTIFICATIVA DE QUANTIDADE
A r:ontratação cle empresa especializada na prestação de serviço de autoescola para

fonnação de condutores, mudança de categoria e renovação da Carteira Nacional de

Habilitação, confotme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste

instrumento. As quantidades estipuladas foram baseadas no histórico de serviços prestados em

anos anteriores, conforme memória de cálculo anexa, acrescida de uma margem de segurança,

tendo colrìo base a cornplexidade dos mais variaclos tipos de transportes a serelr utilizados ern

apoios de engenharia, missões que evolvem cargas perigosas, alérn de transporte de pessoal e

necessidades de fonnação de pessoal do público interno do Batalhão, objetivando o

cumprimento dos Planos de Trabalho das obras em execução pelo 5" Batalhão de Engenharia

3. INDICAçÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

FUNÇÃO NOME DO MILITAR

Equipe de planejarnento Ramon Diego Holanda Alrreida - Cap

Equipe de planejarnento Gilmar Rocha da Silva - 2n Ten

Equipe de planejarnento Wallas de Oliveira Moita - 1o Sgt

Docurnentação BI Nr 163, de 23 AGO 2022, do 5" BEC.



Valor
Referência

(Rs)

Valor Total
(R$)Sv QtdDescrição do ProdutoItem

Cat

Serv

Sv 20 Rs L.934,94I 18260

Serviços de mudança de categoria, da CNH "8"
ot) "C" para categoria "D" em militares já
possuidores de CNH, constando de:

' L5 aulas práticas e prova;
,Exame médico, oftalmológico, Clínico e

Psicotécnico; Biometria Exame Médico;
. Exame Toxicológico; Taxas do DETRAN;
.Biometria e monitoramento das 20 aulas

práticas; Aluguel de veículos necessários para

curso e exame, bem como para aulas práticas

de direção; Todas as taxas municipais,
estaduais e federais e outras taxas do DETRAN

necessárias para a devida inclusão.

Sv 20 Rs 2.946,L52 18260

Serviços de mudança de categoria, da CNH "C"
ou uD" para categoria ttÊ" em militares já

possuidores de CNH, constando de:
. 20 aulas práticas e prova;
.Exame médico, oftalmológico, Clínico e

Psicotécnico;
. Biometria Exame Médico;
. Exame Toxicológico;
.Taxas do DETRAN;
.Biometria e monitoramento das 15 aulas

práticas;
.Aluguel de veículos necessários para curso e

exame, bem como para aulas práticas de

direção;
-Todas as taxas municipais, estaduais e federaiqe
outras taxas do DETRAN necessárias para a

devida inclusão.

Sv 15 Rs 663,33 Rs 9.949,95T8260

Curso Especializado na condução de veículos

de Transporte de Produtos Perigosos (MOPP),

instituído pela Resolução CONTRAN Ne

285/2008- com carga horária total de 50 horas,

incluindo: elementos básicos da legislação de

transito; direção defensiva; prevenção de

incêndios; qualidade na movimentação de

produtos perigosos; prática nos procedimentos

em caso de emergência; disposição da lei com

relação ao transporte de produtos perigosos,

cuidados com meio ambiente e cidadania.

3

Rs 3.850,05Sv 15 Rs 256,674 18260

Curso Especializado na condução de veículos
de Transporte Coletivo de Passageiros,

instituído pela Resolução CONTRAN Ne

285/2OO8, com carga horária total de 50 horas.

incluindo: legislação de trânsito; direção

de Construção. Dessa forma, o quadro a seguir apresenta a quantidade total necessária para as

duas obras:

Descrição dos itens a serem licitados:

Rs 38.698,80

Rs 54.923,00



defensiva; noções de primeiros socorros,
respeito ao meio ambiente, convíVio social; e

relacionamento interpessoa l.

5 t8260

Curso Especializado na condução de veículos
de Emergência, instituído pela Resolução
CONTRAN Ne 285/2008, com carga horária
total de 50 horas. incluindo: legislação de
trânsito; direção defensiva; noções de
primeiros socorros, respeito ao meio ambiente
e convívio social; relacionamento interpessoal.

Sv 15 Rs 305,00 Rs 4.575,00

, ,Énâù'.
¡',:';"" J4-'-

ì li,,'ûí l¡-;¿L

VALOR ESTIMADO TOTAL Rs 111.996,80

¡

O Valor máxirno GLOBAL anual da contratação é estirnaclo ern R$ 11 1.996,80 (cento e onze
mil novecentos e noventa e seis reais e oitenta centavos).

4 REVISÃ.O DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAçÃO DO
SERVIÇO

Em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho/assinatura do contrato/solicitação
do objeto.

5 ANEXO:

1 (urna) Memória de cálculo.

6 CIÊNCIA FISCAL AD ISTRATIVO

l, //,*l'S
NASCIMENTO SOUZADO

Fiscal Administrativo do 5n

Responsável pela Fonnal da Dernanda

GILMAR ROCHA SILVA - 2o Ten
Responsável pela F izaçáo cla Demanda

\ryALLAS D MOITA - 1," Sgt
Responsá pela Fonnalização da Demanda

1&t/t9

7 RESPONSÁVNI PELA DEMANDA

æ
=- 

.-
RAMON DIEGO HOLANDAALMEIDA - Cap
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UASG 160348 Estudo Técnico

Estudo Técnico Preliminar

L. Informações Básicas

Núnrero do processo: 64043,008596 /2022-96

2. Descrição da necessidade

Curso de Movimentação Operacional de Produtos Perigosos

O Curso de Movimentação Opelacional de Produtos Perigosos (MOPP) tem por olrjetivo
aperfeiçoar, instruir, qualificar e alualizar os motoristas da Guarnição de Aeronáutica de Curitiba
e Destacamentos subordinados no que se refere às condutas, adoção de medidas preventivas e

corretivas quanto ao cumprimento das normas de trânsito voltado para a atuação específlrca em
Transporte de Cargas Perigosas, de forna que eles possam continuar apoiando as missões
realizadas pelo Setor ou Olganização Milital'a quem estão subordinados, missões estas de suma
importância pat'a a consecução da nrissão da Guarnição. Assim, a contratação deste curso é

necessár'ia pal'a que haja a especialização e habilitação de condutores na atuação da direção em
transportes especializados no tlansporte de cargas perigosas e ao que prescreve a Resolução n.o

78912020 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), na qual o condutor deverá possuir,
obrigatoliamente, o curso específrco de Transporte de Cargas Perigosas;

O Curso de Movirnentação Operacional de Produtos Perigosos (MOPP) é previsto pelo art. 145

do Código de Trânsito Brasileiro e regulamentado pela Resolução n.o 78912020 do CONTRAN;
bem como pela Resolução 366512011 da ANTT que atualizou o Decreto 96.04411988 que
regulamenta o transporte rodoviário de produtos perigosos.

Curso para alteração de Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria rrBil ou rrcrr

para categoria ttDtt e de ttDtt para t'Ett.

O curso para altelação de Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria "8" ou "b" para
categoria "D" tem como objetivo aperfeiçoar', atualizar e qualificar os motoristas militares do 5o

BEC e Destacamentos subordinados para a condução de veículos que exijarn a Carteira Nacional
de Habilitação categoria o'D", tais como: ônibus, micro-ônibus, vans e caminhões. A não
contlatação do serviço mencionado anteriormente, acarretaL'¿rna impossibilidade de realização de
missões de extrema importância à OM, como transporte c1e militares para comissões de prova,
transporte de militares para exercícios de campanha e transpoltes de cargas / materiais aos
diversos Destacamentos subordinaclos ao 5' EC.

Curso de Transporte Coletivo de Passageiros

O Curso de Transporte Coletivo de Passageiros tem como objetivo aperfeiçoar, atualizar e

qualificar os motot'istas que possuem CNH na categoria D do 5" BEC e Destacamentos
subordinados para direção no transporte coletivo de passageiros em geral. Assim, a contratação
deste curso é necessária para atencler ao que prescreve o inciso IV do art. I45 do Código de
Trânsito Brasileiro quanto aos culsos de especializaçã,o necessários pala conduzir veículo de
transporte coletivo de passageiros. O não cumprimento desta lei poderá ocasionar em multa.

rr.¡{.{5----.
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Curso de Transporte de Emergência
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UASG 160348 Estudo Técnico Preliminar

O Curso de Transporte de Veículo de Emergência tem por objetivo aperfeiçoar, instruir,
qualificar e atualizar os motoristas do 5o BEC e Destacamentos subot'dinados no que se refere às

condutas, adoção de medidas pleventivas e corretivas quanto ao cumprimento das normas de

trânsito voltados païa a atuação específica em Transporte Médico (condução de ambulâncias), de

folma que eles possam apoiar as missões rnédicas realizadas pela Seção de Sairde da

OM. Assim,acontratação deste curso é extremamente necessâriapara que haja a capacitação de

novos condutores para a direção das arnbulâncias d, conforme prescreve a Resolução n" 789

12020 do Conselho Nacional cle Trânsito (CONTRAN), o qual cletermina que o condutor deverá
possuir, obrigatoriamente, o curso específico de Transporte de Emelgênci a para conduzit'
ambulâncias.

Os objetos a serem licitados, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima
mencionadas, não p ossuem natur eza continuada.

Os selviços são considerados "comuns" pois se enquadram na classificação nos termos do

paútgrafo único, do alt. 1o, cla Lei no l0.520,de2002 "Consideram-se bens e serviços comuns,
para os f,rns e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam sel'

objetivamente defìniclos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado."

3. Área requisitante

\,

Área Requisitante

4o Seção do 5" Batalhão de Engenharia de Constrr.rção

Responsável

RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA

4. Descrição dos Requisitos da Contrataçäo

A empresa CONTRATADA deve seguir as disposições da Resolução n'78912020, do Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRAN; 3665/2011 da ANTT que atualizou o Decreto 96.04411988
que regulamenta o transpolte rodoviário de produtos perigosos; e a lei n'. 9.503/199J, art. I40 a
160 do Código de Trânsito Brasileiro.

O serviço prestado será pontual e não-continuado. !/
A contratação cleverá seguir os critérios de sustentabilidacle e diretrizes estabelecidos pela
Instrução Normativa no 01, de l9 de janeiro de 2010 e pelas resoluções do Conselho Nacional de

Meio Ambiente (CONAMA).

Durante a prestação do serviço, a CONTRATADA deverá realizat todas as etapas da realização
do curso, cotno a verificação dos pré-requisitos, documentos necessários parca inscrição, carga
horária mínima de 50 (cinquenta) horas para os cul'sos especializados pat'a condutores de

veículos (movimentação opelacional de plodutos perigosos, transpotte coletivo de passageiros e

transporte de emergência), carga horária mínima cle 20 (vinte) holas para o curso de mudança de

categoria, conteúdo proglamático, fornecer os materiais necessários, agendar as avaliações ao

final de cada módulo, agendar os exames necessários, retnarcar as avaliações em caso de

reprovação e evidenciar a qualificação do instrutot'designado à instlução.

Declaração clo licitante de que tem pleno conhecimento clas condições necessárias para a

prestação do serviço.

O licitante deverá evidenciar, no mínimo, uma proposta completa (englobando as características

do curso, os assuntos, os módulos e as horas de aulas teóricas e práticas), o pl'eço do curso
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UASG 160348 Estudo Técnico

(incluso a taxa do DETRAN-PR e demais taxas), CNPJ, os dados bancários, o
rcalizaçáo das aulas e a assinatura/carimbo do responsável pela infornração.

Deverá ser atendido pela CONTRATADA, todos os requisitos constantes no Termo
Refer'ência, bem coffro dat' ptonto atendimento à resolução de problemas que possam vir a

ocolrer entre a mesma e a CONTRATANTE.

5. Levantamento de Mercado

O levantamento de preços de mercado foi realizado no mês de agosto de 2022 e explicitado no
mapa cornparativo, em anexo.

Através da Licitação / Pregão Eletrônico, a Adrninistração Pública poderá obter a proposta mais
vantajosa, alérr de t'razer maior competitividade, transparência e economicidade.

Será adotada a modalidade de Sistema de Registro de Preços devido à dificuldade em estirrar
com exatidão a quantìdade de consumo dos bens / sewìços, cle modo que a entrega deverá ser
reaLizada em l'ernessas palceladas, erì fi'ações da quantidade total contratada, razões pelas quais
se optou pelo Sisterna de Registro de Preços, confonne incisos I a IV do artigo 3o do Decreto no.

7 .89212013.

6. Descrição da solução como um todo

A contratação destes cursos é necessária para capacitaçã,o, aperfeiçoamento e especializaçáo
profissional dos motoristas militares do 5" BEC e Destacamentos subordinados, que atendam os
pr'é-requisitos necessários à habilitação à matrícula do referido clu'so, conforme obrigatoliedade
estabelecida pela Resolução n" 78912020 do CONTRAN.

A contratação será de acordo com os quantitativos e as especificações constantes no item 1.1. do
Termo de Referência.

Os olçamentos serão realizados de forma a chegar em uma média de preços coerente com os
preços praticados no mercado.

A licitação será por meio cle Pregão Eletrônico, com Sistema de Registro de Preços, em itens,
buscando chegar na proposta mais vantajosa para a Administlação, dentro das condições
estabelecidas no Edital do celtame. Após definidos os vencedores, seLão assinadas as Atas de
Registro de Preços, cuja validade será de 12 (doze) Íreses, estando as empresas vinculadas a
cumprir as corrdições registradas durante este período.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Serviços de mudança de
categor¡a, da CNH rrB" ou "C"
para categor¡a "D" em militares já

Valor Tol
(R$)

Ruh¡rica

TA
<þ

Item
Cat
Serv

Descrição do Produto Sv Qtde
Valor

Referência
(R$)
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1 18260

possuidores de CNH, constando
de:

. 15 aulas práticas e prova;

. Exame médico, oftalmológico,
Clínico e Psicotécnico;

. Biometria Exame Médico;

. Exame Toxicológico;

. Taxas do DETRAN;

. Biometria e monitoramento da
15 aulas práticas;

. Aluguel de veículo
necessários para curso

Estudo Técnico Preliminar

R$ 1.934,94 R$ 38.6f

R$ 54.e:

Sv 20

exame, b
práticas d

. Todas a

em como para aula
e direção;
s taxas municipais,

estaduais e

federais e outras taxas do DETRAN
necessárias para a devida inclusão.

Curso Especializado na
condução de veículos de
Transporte de Produtos
Perigosos (MOPP), instituído pela
Resolução CONTRAN No 285
12008- Gom carga horária total de

\J

\,

Sv 20 R$ 2.946,152 1 8260

Serviços de mudança de
categoria, da CNH "C" ou rrD"

para categoria "E" em militares já
possuidores de CNH, constando de:

. 15 aulas práticas e prova;

. Exame médico, oftalmológico,
Clínico e Psicotécnico;

. Biometria Exame Médico;

. Exame Toxicológico;

. Taxas do DETRAN;

. Biometria e monitoramento das
15 aulas práticas;

. Aluguel de veículos
necessários para curso e

exame, bem como para aulas
práticas de direção;

. Todas as taxas municipais,
estaduais e federais e outras
taxas do DETRAN necessárias
pa-a a devida inclusão.
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3 1 8260 Sv 15

Estudo

R$ 663,33

50 horas, incluindo: elementos
básicos da legislação de transito;
direção defensiva; prevenção de
in cênd ios; q u alid ade na
movimentação de produtos
perigosos; prática nos
procedimentos em caso de
emergência; disposição da lei com
relação ao transporte de produtos
perigosos, cuidados com meio
ambiente e cidadania.

R$ 3.85

R$ 4.57

R$
111.99r

Os quantitativos de serviços a serem contratados foram calculados com base nos anos anteriores
(2020 e 2021), e na denranda por profissionais capacitados do 5o BEC e Destacamentos
subordinados que foram desligados do selviço ativo nos referidos períodos.

8. Estimativa do Valor da Contratação

A estimativa de preços foi evidenciado através da pesquisa no Painel de Preços,
http://paineldeprecos.planejarnento.gov.br/, para os tipos de serviços a serem contratados pelo
Orgão, confotme mapa comparativo anexo.

N"&-
s

4 1 8260 15 R$ 256,67

Gurso Especializado na
condução de veículos de
Transporte 'Coletivo de
Passageiros, instituído pela
Resolução CONTRAN No 285
12008, com carga horária total de
50 horas. incluindo: legislação de
trânsito; direção defensiva; noções
de primeiros socorros, respeito ao
meio ambiente, convívio social; e
relacionamento interpessoal.

Sv

5 1 8260

Gurso Especializado na
condução de veículos de
Emergência, instituído pela
Resolução CONTRAN No 285
12008, com carga horária total de
50 horas. incluindo: legislação de
trânsito; direção defensiva; noções
de primeiros socorros, respeito ao
meio ambiente e convívio social;
relacionamento interpessoal.

Sv '15 R$ 305,00

VALOR ESTIMADO TOTAL
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Realizada a pesquisa, os dados f-oram compilados no Mapa Comparativo de Preços , que fornece

o preço médio de cada serviço.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A licitação serâ rcalizada pol item, pois, desta forma, não haverá prejuízo para o conjunto da

solução ou perda de economia cle escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes,
que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo
com relação a itens ou unidades autônomas.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

L1. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Demonstração do alinhanrerrto entre a contratação e o planejamento do Órgão vem por
interrnédio do Plano Anual de Contratações. Onde as quantidades licitadas foram consideradas

tendo como base o histór'ico de clemanda anual de cada item.

L2. Resultados Pretendidos

Através da Licitação / Pregão Eletrônico, a Administração Pública poderá obtet' a proposta mais
vantajosa, além de trazq maior cornpetitividade, transparência e economicidade.

L3. Providências a serem Adotadas

Não há necessidade de adequação do ambiente do Órgão

L4. Possíveis Impactos Ambientais

Não aplicável.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejanrento declara viável esta cotrtratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise esta Equipe de Planejamento da Contratação é de parecer favorável a

aquisição dos bens objeto(s) deste irrstrunrento, fato este, quejustifica-se nos eìenrentos anteriores dos Estudos Preliminares.

Ç

t;
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16. Responsáveis

MOITA
Auxiìiar da 4'Seção do 5" BEC

GILMAR R SILVA
Adjunto da 4" do 5" BEC

ALMEIDA
Chefe da 4" Seção do 5'BEC

Em cumprimento ao constante no Inciso II, do Alt. 14 do Decreto no 10.024, de 20/09/19, aprovo o presente ETP, o qual foi
elaborado conforme os parâmetros estabeìecidos na IN SEGES/ME no40

RENATO IRACEMA GOMES

Ordenacìor de Despesas clo 5o Batalhão de Engenhalia de Construção

^

Rubrica

s
Fls No

7 rleT



UASG 160348 Matr¡z de Gerenciamento de Riscos 6612022

Lista de Anexos

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados

diretamente a este documento

. Anexo I - DIEX Nr I3I_REQUISITORIO_CURSO E MUDANçA CAT CNH.docx (52.86 KB)

. Anexo ll - FORMALIZAçAO DE DEMANDA-CURSOS-CNH,docx (64.14 KB)
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Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de autoescola para formação de condutores, mudança de categoria e renovação da
CNH

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos ldentificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para N Item

P-01

c-01

Possfvel falha de Planejamento Estratégico
lndisponibilidade visando a descentralizaçäo de orçamento
orçamentária que possa ser descentralizado em prol da Gestao 0e Çolrlraro A0mlnlslraÇao

contratação." - imËä"iö" -

Baixo

l"
lmpossibilidade de aquisição dos bens (combustfveis), os quais acarretariam prejuízos: ao interesse público (sociedade), a

Administração (5o BEC) e aos órgãos convenentes.
Ações Preventivas
A Administração deverá no Planejamento Estratégico contemplar a(s) possfvel(is) Responsável: RAMON DIEGO HOLANDA
rubrica(s) orçamentária(s) que poderäo ser descentralizadas em prol da ALMEIDA
contratação.
Ações de Contingência
lntermediar junto ao Chefe da 4a Seção o eventual Pedido Eletrônico de Crédito Responsável: RAMON DIEGO HOLANDA
(PEC), a fim de atender o r¡ais breve possfvel cot'n recursos a referida dernanda. ALMEIDA

Causa do Risco Fase Alocado para Nfvel do Risco (l x F) No ltem

Especif icação
lnsuficiente para a
contratacão da ,-- Planejamento da aquisição do serviÇo que ^, ,e m p r e s a -;: ::::^':^::_:ll:l;, :: .--' ;'T: '.-- Planeiamento Administraçäo
--- -'.:_ ---;.;-, ._ _,_ não supre a necessidade da OM solicitante. ' '-"-'-responsavet peta
aquisição da
passagem.

lmpactos
Os serviços poderão ser prestados de forma a näo abranger às necessidades institucionais,

Ações Preventivas
Revisão da especificação do(s) serviço(s) objeto do Termo de Referência, bem Responsável: RAMON
como do Edital e seus anexos, ALMEIDA
Açöes de Contingência
Analisar o grau de insuficiência do Termo de Referência, e, sucessivamente, decidir Responsável: RAMON
quanto à vantajosidade de uma possfvel rescisão contratual e de repetição do ALMEIDA
certame licitatório sanado os óbices,

Número Risco

Médio

DIEGO HOLANDA

DIEGO HOLANDA

7

P-01

c-01

Número Risco Causa do Risco Fase

7

nlgge_dg t'-9n Nfy"gl-d9 ß!"tg-o- fl x l) tri"llem
Atraso na Não atendimento à demanda no prazo
Conclusão da necessário acarretando prejuízos à Seleção do Fornecedor Administraçäo Médio
Licitação Administração

lmpactos
Näo atendimento à demanda no prazo necessário acarretando prejufzos: ao cronograma de execução da obra, ao bem-estar da tropa
e a outros fatores ínsitos à dignidade humana elencados no item 2 - DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS
PRELIMINARES.

Ações Preventivas
Responder os pedidos de esclarecimentos e impugnação ao Edital, no prazo de 24 Responsável: JAIRO RICARDO DA SILVA
(vinte e quatro) horas; bem como as eventuais alterações que afetarem a SOUZA
substância (formulação) das propostas de preços deverão ser realizadas mediante
a reabertura do prazo irricial correspondente. Ainda, outro fator que poderá
enquadrar-se ao episódio será a desclassificação da proposta de preços ou
inabilitação do(s) licitante(s) interessado(s).

P-01



c-01
Ações de Contingência
Adiamento da abertura da licitação pela SALC, a fim de evitar possíveis Responsável: JAIRO

infringências ao Princípio Constitucional da lsonomia e aos Princípios Básicos SOUZA

citados no Art, 30, da Lei no 8.666/93.

RICARDO DA SILVA

Núme¡.o Causa do Risco Fase Alocado para Nfvel do Risco (l x P) N0 ltem

t

R-1)4

P-01

c-01

Falta de análise dos pedido(s) de intenção
Hecurs0s
ÏJr*ì"ä,'"". de recurso' a(s) proposta(t) d" ,ll:!:t-Î seteçao do Fornecedor Administração Baixo
^-"""1-''-'''-- documentação de habilitação exigidas no --'-'-- -
Procedentes

Edital, a fim de reduzir os riscos.

lmpactos
Atraso na contratação do objeto da licitação, devido à aceitação ao recurso impetrado por algum licitante participante, por ocasião de

habilitação indevida daquele declarado vencedor do certame, ou ainda, da aceitação da proposta em desacordo com as condições

editalfcias. Fato este, que poderá culminar com a licitação "fracassada" ou na hipótese de desclassificação e/ou inabilitação perdurar

um prazo mais extenso para adjudicação/homologação ocasionado pela convocação de licitante(s) subsequente(s) quando houver.

Ações Preventivas
Analisar com cautela o(s) pedido(s) de intenção de recurso, a(s) proposta(s) de Responsável: JAIRO RICARDO DA SILVA
preços e documentaçäo de habilitação exigidas no Edital, a fim de reduzir os riscos. SOUZA
Ações de Contingência
o Pregoeiro(a) envidará esforços de sua competência para lograr êxito na Responsável: JAIRO RICARDO DA SILVA
contratação senão repassará ao Ordenador de Despesas possfveis estratégias SOUZA
paralelas.

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluido. \,

5. Responsáveis / Assi

Equipe de P

WALLAS D IRA MOITA

Auxiliar da 4a Seção do 50 BEC

4
ctLMAR nopÉn
Auxiliar da 4a Seção

DA SILVA

do 50 BEC

ON GO HOLANDA
ALMEIDA

Chefe da 4a Seção do 50 BEC

\/
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

5E BATALHÃO DE ENHENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARTOS ALOYSTO WEBER)

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO SRP Ne 12022
Processo Adm i nistrativo n' 64043. 008 596 I 2022-96

Sistema de Registro de Preços

L. DO OBJETO

t.t. Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçAO DE SERVIçO DE

AUTOESCOLA PARA FORMAçÃO DE CONDUTORES, MUDANçA DE CATEGORTA E RENOVAçÃO

DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAçÃO, conforme condições, quantidades, exigências e

estimativas estabelecidas neste instrumento:

Cåmara Nac¡onal de Modelos de Licitações e Contratos Adm¡n¡slrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Refêrênc¡a - Modelo para Pregão Eletrôn¡co: S€rv¡ços Nâo Conl¡nuados
Atualização: Julho/2021

Item
Cat
Serv

Descrição do Produto Sv
Qtd
Mín Qtd

Valor
Referência

(Rs)

Valor
Total
(Rs)

! L8260

Serviços de mudança de categoria, da
CNH "8" ou "C" para categoria "D" em
militares iá possuidores de CNH,

constando de:

L5 aulas práticas e prova;
Exame médico, oftalmológico, Clínico e

Psicotécnico;
Biometria Exame Médico;
Exame Toxicológico;

'Taxas do DETRAN;

Biometria e monitoramento das 15 aulas
práticas;
Aluguel de veículos necessários para

curso e exame, bem como para aulas
práticas de direção;
Todas as taxas municipais, estaduais e

federais e outras taxas do DETRAN

necessárias para a devida inclusão.

Sv 10 20 Rs L.934,94
Rs

38.698,80

2 t8260 20 Rs 2.946,15
R$

54.923,00

Serviços de mudança de categoria, da
CNH "C" otJ "D" para categoria "E" em

militares já possuidores de CNH, constando
Sv 10



de:
. L5 aulas práticas e prova;
.Exame médico, oftalmológico, Clínico e

Psicotécn ico;

' Biometria Exame Médico;
. Exame Toxicológico;
.Taxas do DETRAN;
.Biornetria e monitoramento das l-5 aulas

práticas;
-Aluguel de veículos necessários para

curso e exame, bem como para aulas

práticas de direção;
.Todas as taxas municipais, estaduais e

federais e outras taxas do DETRAN

necessárias para a devida inclusão.

Sv 10 15 Rs 663,333 18260

Curso Especializado na condução de
veículos de Transporte de Produtos
Perigosos {MOPP), instituído pela

Resolução CONTRAN Ne 285/2008- com

carga horária total de 50 horas, incluindo:
elementos básicos da legislação de

transito; direção defensiva; prevenção de

incêndios; qualidade na movimentação de

produtos perigosos; prática nos

procedimentos em caso de emergência;

disposição da lei com relação ao

transporte de produtos Perigosos,
cuidados com meio ambiente e cidadania.

Sv L0 L5 R5 256,674 18260

Curso Especializado na condução de
veículos de Transporte Coletivo , de
Passageiros, instituído pela Resolução

CONTRAN Ne 285/2008, com carga horária

total cle 50 horas. incluindo: legislação de

trânsito; direção defensiva; noções de

primeiros socorros, respeito ao meio

ambiente, convívio social; e

relaciona mento irrterpessoal.

Sv L0 15 Rs 3o5,oo Rs 4.575,005 18260

Curso Especializado na condução de

veículos de Emergência, instituído pela

Resolução CONTRAN Ne 285/2008, com
carga horária total de 50 horas. incluindo:
legislação de trânsito; direção defensiva;
noções de prinreiros socorros, respeito ao

meio ambiente e convívio social;

relacionamento interpessoal.
Rs

111.996,80VALOR ESTIMADO TOTAL

Rs 9.949,95

Rs 3.8s0,05

Cåmara Nacional de l\,1odelos de Llcltaçöes e Contratos Admlnlstrallvos da Consultoria-Geral da União
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1.7.

1.8.

1.1.1 Estimativa de consumo do órgão gerenciador conforme item L.L

Referência.

t,2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum nos termos do pa

do art. 1", da Lei 10.520, de2002, cf cart.4e do Decreto ne 5.450/2005.Vide item 2.7 do EXO V

da lN ne 05/2017.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

Unitário.

1.5. O Contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado, com

base no artigo 57, 5le, da Lei n 8.666/93.

L.6. A quantidade mínima de serviços a serem demandados por esta Organizacão Militar
será a formação de 0L (um) condutor, podendo este; nèsse caso, ser matriculado em turmas com

ntro de Forma o de Conduto

A quantidade máxima por contratação será a formacão de 20 condutores.

O local de prestacão dos servicos fica a carqo da empresa vencedora e todos os

serviços deverão ser prestados na cidade de Porto Velho - RO.

1.9, Fica a cargo da empresa o pagamento das taxas relativas ao DETRAN-RO, bem como
quaisquer outras despesas relacionadas aos serviÇos ora licitadas, como exames médicos,

toxicológicos e outros que seiam necessárias ao processo completo de emissão dos documentos
pelo DETRAN e/ou órgãos competentes.

L.L0. A área técnica certificou-se de que NÃO lNClDE, no presente caso, nenhuma das

hipóteses do art. 10, do Decreto n" 8.538/20L5 e art.49 da LC 12312006, em razão do que deve

ser dado tratamento diferenciado a microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),

microempreendedores individuais (MEl) e aquelas a elas equiparadas.

t.It. Os materiais utilizados na prestacão do servico deverão ser livres de substâncias
perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain

Hazardous Substances), tais como mercúrio (He), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)),

ibromados PBBs éteres difenil- libromados PBDEs

elementar (ECF),

t.tz. Nos termos do Decreto n' 2.783, de 1998. e Resolucão CONAMA n" 267, de

L4lLL/2000. é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de

qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pels Prstecaþie
Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais

permitidos pelo Protocolo de Montreal. conforme artigo l-", parágrafo único, do Decreto n'2.783,

de 1998, e artiso 4" da Resolucão CONAMA n" 267, de L4l1U2000.

1.13. A empresa deverá obedecer às disposicões do Plano de Gerençiamento de nesíduos

sólidos - PGRS, constantes no site www.comprasqovernamentais.gov.br, obedecendo também a

Política Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe sobre seus princípios, obietivos e instrumentos,

Câmara Nacional de Modelos de L¡cìtações e Contratos Admin¡strativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônlco: Serviços Não Continuados
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bem como sobre as diretrizes relativas à gestão inteerada e ao eerenciamento de resíduos

sólidos. incluídos os oerieosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos

nomtcos a li I 0

1'L4, O armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a saúde pública

e do meio ambiente sequ irão as normas fixadas pela associacão Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT/NBR 12235

L.L5. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitacão do serviço, estes serão

utilizados como instrumento para reieicão da þro nncla rpforonte an item

t.t6, o transferir a nem mes

obrigacões assumidas, nem subcontratar qualq uer das orestacões a oue está obrigada, exceto nas

condiçöes autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

1..L7.

INMETRO

Os servicos ofertados devem respeitar as diretrizes da ANVISA, ABNT, IBAMA,

e demais normas infraleeais resulamentadoras da atividade econômica, caso

existentes

JUSTT FtCATTVA DA CONTRATAçAO

1.1,, A presente licitação justifica-se em razão da complementação do quadro de

motor¡stas e para que os mesmos sejam habilitados a conduzirem os veículos de médio e grande

porte utilizados em apoio às obras de engenharia e missões diversas a cargo do 5e

Batalhão de Engenharia de Construção.

L2. A execução do serviço em tela atenderá às necessidades do 5s BEC, que possui uma

grande frota de viaturas sendo que mais da metade exige motoristas com categorias "C", "D" e

"E". Além disso possui ainda uma frota de equipamentos de engenharia a qualtambém demanda

habilitações "C", "D" ot) "8" para conduções em vias públicas conforme prescreve o art.L44 do

Código de Trânsito Brasileiro.

L.3. Face ao exposto, há também a necessidade de inúmeros motoristas tendo em vista a

grande rotatividade dos mesmos na Unidade em virtude de baixas, transferências e reserva

remunerada, havendo a necessidade de reposição destes motoristas especializados para que não

haja descontinuidade das missões do 5e BEC.

I

L

2.

\J

DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

2.L A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

em Tópico

3. DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERVTçOS E FORMA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

3.L. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

Cåmara Nacìonal de l/odelos de Llcitações e Conlratos Admìnìstrativos da Consultor¡a-Geral da União
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3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do D

de 2L de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, pr

3e do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÄO

4.1,, Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contração abrangem o seguinte:

4.1-.1. Ao surgir à necessidade, a Contratante mandará os militares para o Centro de

Formação de Condutores - CFC;

4.L2. O CFC deverá providenciar um quadro com todas as instruções previstas para a

conclusão do serviço, de forma que a Contratante possa disponibilizar o aluno

nos horários previstos;

4,1.3. Ao fim das instruções, a autoescola deverá marcar a prova no DETRAN;

4.1.4. O Serviço será dado como concluído apenas quando for emitida a nova

Carteira de Habilitação atualizada;

4.L.5. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios, necessários à perfeita execução

contratual, conforme disposto no Termo de Referência;

4.1.6. Contratada terá um prazo máximo de 60 dias úteis para a conclusão dos

serviços solicitados, após o recebimento da nota de empenho;

4.L.7. Qs locais utilizados durante a realização das aulas práticas deverão ser

adequados e com constante preocupação de diminuir ao máximo os riscos de

acidente e possíveis lesões aos alunos e/ou a terceiros;

4.1.8. Durante as aulas práticas e no dia da avaliação prática, a CONTRATADA deverá

disponibilizar profissional (identificado com crachá) da empresa e habilitado

pelo DETRAN de acordo com a Resolução CONTRAN 358/2010. Este, será o
responsável para tratar de todos os assuntos relacionados ao DETRAN-RO e

dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir por parte dos alunos;

4.1.9. Nos casos de reprovação do aluno no exame de saúde, teste prát¡cofteórico,

ficará a cargo deste os custos necessários para remarcação de nova prova.

Cämara Nacional de Modelos de Llcitaçöes € Contratos Adm¡nislrat¡vos da Consultor¡a-Geral da lJn¡ão

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Servlços Não cnntinuados
Aiualização: Julho/2021

u
!¡ *

(1

\.¡

Fls ['jo
reto



4.2. Deverão ser cumpridas rigorosamente todas as horas previstas para a instrução, em

conformidade com as normas do DETRAN.

4.3. Os veículos deverão estar em boas condições de uso, a fim de evitar problemas na

instrução dos militares.

4.4. A contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos

serviços propostos.

4.5. A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta

da Norma Regulamentadora ne 6 do MTE, e, quando necessário, equipamentos de proteção

coletiva (EPC), em vista do risco que o serviço possa oferecer.

4.6. Os funcionários deverão apresentar-se ao local da execução, devidamente

uniformizados e com equipamento de proteção individual (EPl) adequado para o desempenho

das atividades.

4.7. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.

CRITÉI RO DE SUSTENTABILIDADE

\j

5

5.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação.

6 MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

6.1. A execução dos serviços será iniciada em até 15 dias corridos, contados da

confirmação do recebimento da Nota de Empenho, na forma que segue, na forma que segue:

6.2: O serviço de mudança de categoria inicia-se com o pagamento de todas as taxas no

DETRAN, e o término somente dar-se-á por encerrado após a confecção da CNH do militar.

7. OBRTGAçöES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade, competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas no Edital e seus anexos;

Cêmara Nac¡onal de Modelos de L¡cltações e Contratos Adm¡n¡strativos da Consultoria-Geral da União
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7.5. Efetuar as retençöes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal atu ec d

pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da

5120!7.

7,6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.6.1.,exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos

serviços de recepção e apoio ao usuário;

7 .6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o

trabalhador foi contratado; e

7.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para

efeito de concessão de diárias e passagens.

7,7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7,10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3e, 5 5e, da Lei ne 8.666, de L993.

T.tL Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela

designado.

oBRtGAçöES DA CONTRATADA

8,1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas, embalagens, insumos e

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em

sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, tlo

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de L990), ficando

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5.: 'Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,

nos termos do artigo 7" do Decreto n" 7.203 , de 2010;

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a -

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) \J
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

conforme alínea "c" do item L0.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.5/2017;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, portodas

as obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.9, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento;

8.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

lr'

8.1L. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

8.I2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçöes que integram este Termo de Referência,

no prazo determinado;

Q,_13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinaçöes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condiçöes de segurança, higiene e disciplina;

8.1,4. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;
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8.L5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçã

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ngaçoes

8.17. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei no'13.'146, de 2015;

8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1s do art. 57 da Lei ne 8.666, de 1993;

8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

8.2t. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipanrentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequa<ias, com a

observância às recomendaçöes aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do

Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de 2510512017:

8.22.L. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser

. realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçöes;

8.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais

produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis.

8.23. Apresentar os emp resados devidamente uniformizados e identificados por meio de

n

[ìi.tbrlca

ot

Ie
ÊJ tìo

{il,

a além de rovê-los com os ut amento al - EPI ua

8.24. Apresentar à Contrata nte. ouando for o caso, a relacão nominal dos empregados que

aclentrarão o órsão oara a execucão do servico;

8.25 Þacnnncrhiliz¡r-ca nnr lnr{rc obrisacões trabalhistas. sociais, previdenciárias

demais revistas na sl

responsabilidade à Contratante;
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8.26.

alo'cados,

s solicit es da o dos em

no orazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos efn gue ficar constatado

f

descumorimento das obrisacöes relativas à execucão do servico, conforme descrito neste Termo

dp Refprônria

8.27 lnstruir seus emoreeados quanto à necessidade de acatar as normas internas da

Administracão

8.28. m re dos a re

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada

er ocorrência neste sentido a fim e

8.29. nte toda e ual uer trre ida

prestaÇão dos serviÇos;

9 DA SUBCONTRATAçÃO

9.L. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

10. ALTERAçÃO SUBJETTVA

L0.1, É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçöes do contrato; não haja

p.rejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade

do contrato.

tL. coNTROLE E FTSCALTZAçÃO DA EXECUçÃO

It.t. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à \r/
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos

no 5 1s do artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

t1.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,

informando as respectivas quantidades e especificaçõès técnicas, tais como: marca, qualidade e

forma de uso.

11.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos 95 Le e 2e do art. 67 da Lei ne 8.666, de 1993.
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tt. . O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assu id

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de R

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos

77 e 87 da Lei ne 8.666, de 1993,

L1.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a

distinção dessas atividades e, em razáo do volume detrabalho, não comprometa o desempenho

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato:

1L.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

tt.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

1L.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação clos

serviços realizada.

11-.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador.

tt.tt. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório,

tt.Lz. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos

serviços.

LL.L3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstrução Normativa SEGES/MP ne 05, de20t'7, aplicável no que for pertinente à contratação.

1,1.t4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qrralidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei ne 8,666, de 1993.

L1.15, A conformidarle do material a ser utilizado na execucão clos serviços deverá ser

verificada iuntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relacãq-delalhad¿
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de acordo com o estabelecido neste Termo cJe Referência e na proposta, informatdo es

resoectivas ouantidades e especificacões técnicas, tais como: marca, qualidade qlqlmtllq-qse.

1.t.1.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas cøllatuait
nos te e2e do art s

12. DOS CRrrÉRrOS DE AFERIçÃO E MEDIçÃO pRRn FATURAMENTO

L2.L A Gestão Contratual do objeto relativo a este Termo de Referência se dará por meio

da Seção de Fiscalização Administrativa, a qual ficará responsável em nomear o Fiscal de

Contrato.

1,2.2. Todos os serviços serão considerados concluídos depois da aprovação por parte do

gestorTécnico Habilitado do 5 " BEC. O gestor emitirá, após a análise dos SERVIÇOS, um termo de

Aceite do Serviço que representa a formalização da aprovação;

I2.3. O contrato será acompanhado pelo Fiscal de Contrato, que será encarregado de

atestar a execução dos serviços e das entregas estabelecidas e submeter à anuência do 5" BEC,

para posterior encaminhamento para o pagamento. O Fiscal do Contrato deverá providenciar o

recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as

seguintes diretrizes:

12.4. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as

respectivas correções;

I2.5. Ëmitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

12.6. Comunicar a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização técnica.

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento;

L2.8. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

I2.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério da Contratante;

t2.t0. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

qLtanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
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efetuado, para que sejam acionados

recebimento de seus créditos.

meios pertinentes e necessários

t2.t1' Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondeÀte, assegu radaà
Contratada a ampla defesa.

I2.t2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF.

I2.L3. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

Contratante, não

stcAF.

será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no

13. DO RECEBTMENTO E ACETTAçÃO DO OBJETO

L3.L. A emisóão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos

serviços, nos termos abaixo.

I3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos, do adimplemento da parcela, a CONTRATADA

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual,

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
l

eixecutados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados

dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a

qdequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e

r'evisões finais que se fizerem necessários.

13.3.1,1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

L3.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas èxpensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem

vícids, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,

cabéndo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
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L3.3.1.3. O recebimento provisório tambérn ficará sujeito, quando cabível, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

L3.4. Ncl prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documèntos da

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstaltciado

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.4.L.1,. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais clocumentos que julgar necessários, devendo encanrinhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.4.7.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório cotn a entrega do

relatório circunstanciado ou, enr havendo mais de um a ser feito, com a entrega clo

últirno.

13.4.L2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não

) ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se

o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

13.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório clos serviços,

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13,5.L. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

13.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

L3.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização

13.6. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como

um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.5.1.. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do

contratado;

17:5.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,

ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto

no art. 69 da Lei 8.666/93;

77.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 45 (quarenta e cinco)dias
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T.3.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
dentro do prazolfixado, reputar-se-á como reälizada, consumando-se o rece

no dia do esgotarirento.

m n

l-i.'i-,r lc3

1"3.8, Os serviÇos poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn

as especif¡caÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeit4s /substituídos. à custa da Contratada, sem preiuízo da aplicação de

penalidades, no máximo em 30 (trintaì dias a contar da notificação exarada pela Administracão,

l-3.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 45 (quarenta e cincol dias.

contados do recþbimento provisório, após a verificacão da qualidade e quantidade do servico

executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo
circu nstanciado.

L3.L0. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definltivo
no dia do esgotarnento do prazo.

i13.11, O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços será

---T--realizado pelo sgstor do contrato, com a anuência da Fiscalização Administrativa d-A_U.¡jd-Adg

Gestora.
I

13.11.L. l O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentacão apresentada
pela fiscalizacão técnica e, caso haia irregularidades que impeÇam a liquidacão e o

mento daa

as res ectivas corre es

dimensioÅ

!3.L2-. O re
Contratada pe

bimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

época, das garan

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer

ias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das

em vigor (Lei n" tO.406, de 2002),

13.13. Os se ços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificaçõds constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
r 

l-'-l--

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,

sem prejuízo da plicação de penalidades.

Cåmara Nacional de l\ilodelos de L¡c¡taçöes e Contratos Admirìistral¡vos da Consultor¡a-Geral da Untão
'fermo de Referência - Modelo para Pregão Elelrôn¡co: Serv¡ços Não Continuados
Atualização: Julho/2021

disposições legai

l

a

l



,14. 
NO PAGAMEN'TO

i.+,i.. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo cio set'viço,

confornre este Termo de Referência.

14.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

L4.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias; contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

1,4.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota FiscalfFatura, nos termos do art. 5e, $ 3e, da Lei ne 8.666,

de 1993.

74.4, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser oLrrigatoriatnente acompanlrada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na irnpossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei ne 8.666, de L993.

t4.4.L Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do

rt.31 da lnstrução Normativa ne 3, de 26de abril de 201'8.

1.4.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documettto, tais como:

14.51. o prazo de validade;

. 14.5.2. a data da emissão;

, 14.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

14.5.4. o período de prestação dos serviços;

1,4.5.5. o valor a Pagar; e

1.4.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

C¡ãnlåra Nacion€l de Modelos de L¡c¡taçôes e Contratos Adm¡nlstratlvos da Consultoía-Geral da Un¡âo
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o Eg6
14.6. Haven{o erro na apresentação da Nota Fiscalf Fatura, ou circunstância

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada p

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a co

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

t4.7. Será cgnsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancar¡a para pagamento.

14,8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

I4.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, paf,a que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

14.L0. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
l

derrerá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação

em licitação, no âmbito do órgão ou enticlade, proibição de contratar com o Podeç Púhlico, bem

conro ocorrênciaq impeditivas incliretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa

ne 3, de 26 de abril de 201.8.

t4.1-I. Não hlavendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, ¿ì

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagarnento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir <r

recebimento de seus créditos.

t4.L2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratr!al nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a arnpla defesa.

t4,t3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nornralmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação jurrrtn

ao SICAF.

13i1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inaclimplente

no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro tle
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,

pela máxima autoridade da contratante.

Cárr¿ra Nacronal de Modelos de t-¡cilaçöes e Contratos Adminislrat¡vos da Consultor¡a-Geral dê Uni¿o
'lerr¡o de Referéncia - Modelo para Pregão Eletrônìco: Serviços Não Contìnu¿dos
Atuallzação: Julho/2021

t4



1,1.1,4. Quando do pagamento, será efetuada a rettenção tributária prevista na legislação

aplicável, em especial a prevista no artigo 3L da l-ei 8.2L2, de l-993, nos termos clo itenr 6 clo

Arrexo Xl da lN SEGES/MP n.5120t7, quando couber.

1.X.15. É vedado o pagamento, a qualqrrer títulcl, por serviços prestados, àr empresa privada

que tenha enl seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

14.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamerrto, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçäo

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencirnento até a data dc¡ efetivo

pagarnento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Núrnero de dias entre a data prevista para o paganrento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

. (6/100) l=0,00016438

¡ = (TX) TX - Percentual da taxa anual = 6%

15. REAJUSTE

L5,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contaclo cJa data limite para a apresentação das propostas.

15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTË, do ínclice IPCA

(índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5s do Decreto

n.e 1",054, de 1994):

. R=V(l_le)/le,onde:

. R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

ro - índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de pieços correspondente à datat- - il

fixada para entrega da proposta na licitação;

| = Índice relativo ao mês do reajustamento;

Cênìara Naciortol de Modelos de Ltcitaçôes e Conlratos Administ¡al¡vos da Consultorìa-Geral da Unlão
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15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de u

a partir dos efeit'os financeiros do último reajuste.

o

15.4. No cas.o de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,

diferença corresþondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

liquidando a

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

15.5.

d efin itivo

15.6.

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinaclo

pela legislação então em vigor.

LsJ. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

L5.8, O reajuste será realizado por apostilamento.

,Õ 16. GARANTIA DA EXECUçÃO

16.1. Não h rverá exigência de garantia contratual da execução

17. DAS SANçöES Ar)MINISTRATIVAS

t7 .L Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

t. Falha na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de

quaisquer das obrigações assumidas na contratação;.

2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

3. Fraudar na execução do contrato;

4. Comportar-se de modo inidôneo; e

5. Cometer fraude fiscal,

:ão total ou oarcial do ob jeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

17.2

17.2

¡intes sanções:

t. Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

2. Multa de:

3. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratado ern caso

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a L5 (quinze) dias,

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,

Cåmara Naclonal de Modelos clo Llcilaçöes e Contratos Adminlstrallvos da Consultor¡a-Geral da Unlão
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nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da

rescisão unilateral da avença;

17.2.4, tO% (dez por cento) sobre o vàlor contratado, em caso de atraso lra

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de

inexecução parcial da obrigação assumida;

17.2.5, 30% (trinta por centoi sobre o valor contratado, em caso de inexecução

total da obrigação assumida;

L7.2.6. Q,2%o a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhanlento

constante das tabelas 1" e 2 abaixo; e

L7 .?-.7. As penalidades de multa decorrentes de fatcls diversos seräo

consideradas independentes entre si.

17.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União/ conl o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos

1.'7.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser \'
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagatnentos a serem

efetuados.

17.5. Para efeito cle aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acorclo com astabelas

te2:

Tabela I

GRAU CORRESPONDENCIA

0,2%o ao dia sobre o valor do contrato

0,4Yo ao dia sobre o valor do contrato

T

2

O,8To ao dia sobre o valor do contrato

L,6%o ao dia sobre o valor do contrato

3

4

3,2To ao dia sobre o valor do contrato5

Tabela 2

Cåtrara Nacional de Modelos de Lic¡tações e Contratos Adm¡nistrativos da Consultoria-Geial rla Uniâo
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causardano físico, lesão corporal ou

consequências letais, por ocorrência;

2

uspender ou interromper, salvo motivo de força

aior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;

S

m 04

3

Servir-se de funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por empregado
l

e por dia;

03

024
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;

5

Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de

6 01] Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;

7

Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;

02

8
ubstituir empregado alocado que não atenda às

ecessidades do serviço, por funcionário e por dia;
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus

fnexos não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
ndicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;

I

01

tt
Providencia r treinamento para seus fu ncionários

conforme previsto na reläção de obrigações da

CONTRATADA

01

Fls ¡rJo a

Rubrica

Eo{t

17.6. Também fica srrjeitas às penalidades do art.BT,lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que

Câmara Nêclonal de Modelos de Licitiçoes e Contratos Adm¡n¡strati'/os da Consultoria-Geral da União
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17,6;L tenham sofriclo con,Jenaião definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal nc¡ recolhirnento de quraisquer tributos;

17.6.7. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação;

t7,6,3, demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Adnrinistração ern virtude de atos ilícitos praticados.

17.7. A aplic;rção de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admitlistrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedinlento

previsto na Lei n9 8,665, cle 1993, e subsidiariamente a Lei ne g.784, de 1999.

'L7.tJ. A:; mirltas clevidas e/ou prejuízps causados à Contratante serão deduzidos rlos valclres a serürrì

pagos, ou i'ecolhidos em favor da Uniãr:, ou derluzidos da garantia, ou ainda, quando for o {:aso, serão

inscritos na Dí'¡ida Atirra da União e cobrados judicialmente.

17.8.1. Caso a Contratante determine, a rnulta deverá ser recolhicla no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar cla data do recebimento da comuiricação \,
enviada pela autoridade conrpetente.

77.9. Caso o valor da mullta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela cortduta tlrl

licitante, a Ùnião ou Enticlade poderá cobrar o valot' remanescente judicialmente, cqnfonne artigo

4L9 do Códieo Civil.

L7.1,O. A autoi'idade competente, na aplicação das sanções, levará em consicleração a gravidade da

conrluta do irìfratoi, o caráter eclucativo da pena, 'bem como o dano causado à Contratante,

observado o princípio da ¡rroporcionalidade,

1.7.L1,. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver inclícios de prática de infração

administrativa tipificacla pela Lei ne 12.846,de Le de agosto de 2-0L3, corrìo ato lesivo à aclrninistração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

17,I2. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideracJas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estr:angeira nos termos da Lei ne 12.846, de Ls de agcsto

de 20L3, seguirão seu rito normal na unidade adrrinistrativa.

t7.t3. O processarnento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adrninistrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

L7.I4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. l

18. CRffÉR¡OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

L8.L. As exigências de habilitação jr,rrídica e de regularidade fiscal e trabalhista:;ão as usúais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

Ç.1ntara Nâctc,nal de Modelos de Licitações e Contratos Adm¡nistrallvos da Corìsullorla-Geral da União
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18.2-. Os critérios cle

previstos no edital.

18.3. Os critérios de

B
qualificação econôtnico-fiiråncêira a serem atenclidos pelo forn

Fls No

ualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
F.Lri.r¡ ic;l

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em

racterísticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto clesta licitação,

o com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s)

público ou privado.

referir-se a serviços prest dos no âmbito de su aa

ou secundária especificadas no contrato social

ilizará todas as informaçõ es necessaflas a

cåmprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentanrJo,

dentre outros documentos, cópia do corttrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,

c( Insoante o disposto no item 10.10 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n,5/20t7

gamento da proposta é o menor preço global.

sempate entre propostas são as discrinrinadas no edital.

os E PREçOS RËFERENCIAIS.

O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo

e Contratos ACrnÌnisrral¡vos dâ ConsLrltcria-Gerâl da (Jn'âo

[:lelrôn¡co: Sùrviçoi I'lôo Cff ìtinuados

18,3.

r.8.3.

L8.3,

18.4

1_8.5

O critério de jul

As regras de de

19. ESI'TMATTVA DE PREç

9.1. L.

20. DOS RECTJRSOS ORçAMENTARIOS.

20.1.11 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento

da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

Anexo: 1 (um) Estudo ilécnico Preliminar Nr 33/2022 e seus anexos.

Qr¡aitel em Porto Velho, RO, cle setembro de 2O22

RA H DA - Cap

ch da 4a Seção do 5s Batalhão de Engenharia de Construção

Cánrara Naclonal de Model()s de Licitaçöes
Torrro dc Relerência - Modelo para Prcgão
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Fis No

Rubr¡ca

E r! clo
tã

,^

OBJETO: S

serviço de au
Carteira Nacion
Engenharia de

1. Aprovo o

2.
Licitatório.

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO Un ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALH.Ã.O CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryDBER

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

eção para a contratação de empresa especializada na prestação de

a para fbrmação de condutores, mudança de categoria e renovação da
de Habilitação, visando atender às uecessidades do 5o Batalhão de

, destinados para as obras de coopelação

Tenno de Referência.

à Seção de Aquisições, Licitações e Contratos para início do Processo

/l

3. Outras derações:

t rr Ç-7'garyt

Porto Velho-RO, de seternblo de2022

ATO COARY DE IRACEMA GO -'fen Cel
Orclenaclor cle Despesas clo 5" BEC
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Fis ¡¡c,

Ìill¡rica
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MINISTÉRO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO DE ENGENHAR¡A DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL GARLOS ALOYSIO WEBER)

JUSTIFI PARA CONTRr',TAÇÃO DE PRESTAÇÄO OP SERVIÇO DE

AUTO PARA FORMAÇÃO DE CONDUTORES, MUDANÇA DE CATEGOzuA

E ÇÄO DA CARTEIRANACIONAL DE HABILITAÇAO

o50 de Engenharia de Construção é uma unidade do Exército Brasileiro

que tem como missão institucional formar e adestrar seus quadros para o combate,

executando obras e serviços de engenharia, trabalhos técnicos de engenharia,

por intermédio

Estadual ou M

convênio com órgãos e entidades da administração pública, Federal,

direta ou indiretamente, ou por intermédio de obras militares,

contribuindo o desenvolvimento e integração socioeconômica da Amazônia Ocidental

do Brasil.

Para , o 5o Batalhão de Engenharia de Construção é frequentemente convocado

missões, caracterizando assim a necessidade de mão de obra especializadapara atuar

para a execução diversas obras e atividades de apoio, visando ao cumprimento da missão

Batalhão. Dentre as especialidades de fundamental importância estão as

de transporte material, pessoal e produtos de alta periculosidade, necessitando assim de

pessoal capaci Tal capacitação, por vezes não é possível sua formação nas instituições

do Exército necessitando assim da realização de parcerias junto a outros órgãos

de formação, a de capacitar nosso pessoal.

Serviços como de mudanças de categorias, da Carteira Nacional de Habilitação

(CNH), Curso na condução de veículos de Transporte de Produtos Perigosos

(MOPP), Especializado na condução de veículos de Transporte Coletivo de

Passageiros e Curso Especializado na condução de veículos de Emergência, são

fundamentais e ge da autonomia deste Batalhão em relação à formação,haja vista serem

regidos por lação específ,rca de outros órgãos governamentais

O Setor demandante solicitou a abertura de Processo Licitatório visando dar a

solução de dos trabalhos, consequentemente atender os cronogramas das obras

institucional

em andamento, b responsabilidade do 5o BEC.
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Fls No

Rubrica

{'ro Ðå ñ

MINISTÉRO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

50 BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYS¡O WEBER)

As apresentadas visam suprir as quantidades necessarias de Motoristas

para as especializadas, bem como a renovação regulamentar dos documentos

necessários para cumprimento da legislação.

E como Batalhão necessita urgentemente de pessoal habilitado, conclui-se ser de

fundamental

serviço de F

à contratação de empresas especializadas, a fim de prestar o

de Condutores e Renovação de CNH, em detrimento aos possíveis

danos futuros à pública.

A principal da prestação desses serviços será a capacitação de motoristas

pafa as mals funções que exigem habilitagões específicas. Ðessa forma, o 5o BEC

evita problemas relacionados às soluções de continuidade, visto que grande parte desse

efetivo de é militar temporario.

Porto Velho-RO, AI a"outubro de 2022.

AALMEIDA - Cap

4u Seção do 5" BEC
D
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MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASITEIRO

5" BATATHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

BATALHÃO CORONET CARTOS ALOYSIO WEBER

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PRECOS

1. Em cumprimento ao que prescreve a letra "b" do $ 1e, Art.48, Lei 8.666/93 e letra "a", inciso lV Art.25 e I Único do Art.84, lG L2-02, declaro sob as

penas da lei que realizei pesquisa de preços para Contratação de EMPRESA ESPEC¡ALIZADA NA PRESTAçÃO Of SERVIçO DE AUTOESCOLA PARA FORMAçÃO DE

CoNDUTORES, MUDANçA DE CATEGORTA E RENOVAçÃO OA CARTETRA NACTONAL DE HABILITAçÃO. Visando atender às necessidades do 5" Batalhão de

Engenharia de Construção, situado na Av Rogério Weber N" 1- Militar, Porto Velho/RO, obtendo os valores conforme quadro abaixo:

1.1. PES UISA

Rs 9.949,95

Rs 3.850,05

Rs 4.575,00

Rs

Total (R$)
Valor

Rs 38.698,80

Rs 54.923,00Rs 2.946,L5

Rs 663,33

Rs 256,67

R5 305,00

Valor Médio

Rs 1-.934,94

Rs 2.870,29

Rs 630,00

Rs 270,00

Rs 365,00

Pescuisa 3

Rs 2.000,00

Rs 250,00

Rs 3oo,0o

Pesquisa 2

Rs 1.886,66

Rs 3.050,00

Rs 760,00

Rs 250,00

Pesquisa 1

Rs 1_.918,17

Rs 2.918,17

Rs 600,oo

R5 250,00

1_5

Qrd

20

20

15

1_5

Und

Und

Und

Und

Unid

Und
Serviços de mudança de categoria, da CNH

"8" ou "C" para categoria "D".

Serviços de mudança de categoria, da CNH

"C" on"D" para categoria "E".

Curso Especializado na condução de veículos

de Transporte de Produtos Perigosos (MOPP).

Curso Especializado na condução de veículos

de Transporte Coletivo de Passageiros.

Curso Especializado na condução de veículos

de Emergência.

Descrição do Material / Serviço

VALOR rOrAL (Rs)

2

J

4

5

MAPACOMPARATTVO

Item

I



2. METODOLOGIA UTILIZADA

2.1. Apresente pesquisa de preços foi realizada entre os dias 22 e 3l de agosto de 2022, sendo que parte das pesquisas realizadas pelo Painel de Preços 'e a
outra parte diretamente com fornecedores.

2.2. Quanto aos parâmetros estabelecidos pelo Art. 50, da Instrução Normativa SEGESiME ,rf 73, de 5 de agosto de 2020, registra-se o que se segue:
2.2.1 Inciso I - Painel de Preços, disponível no endereço elekônico gov.brþaineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou

contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
- Foi adotada a pesquisa no painel de preços para dois valores nos iten de I a 5, após realizar comparação de preços com o mercado local e

contratação similar, visando à realidade local e buscando a vantagem para adminiskação pública, conclui-se que os preços estão divergindo dos preços de mercado
local.

2.2.2Inciso II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firrnadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do
instrumento convocatório:

- Foi adotada uma cotação de preço, para o item 5, visando maior proximidade do valor abnlizado do insumo;

2.2.3 Inciso III - dados de pesquisa publicada ern mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados
no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) rneses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e
hora de acesso:

- Não foi adotado, tendo em vista não terem sido obtidas informações consistentes e adequadas às especificações dos itens.

2.2.4 Ineiso IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçarnentos considerados estejam
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedêneia dadata de divulgação do instrurnento convocatório:

- Foi adotada uma cotação para todos os itens, de 1 a 5, a fim de obter informações consistentes e adequadas às especificações dos itens, buscando
adequar o preço com a realidade do mercado iocal.

2.2.5 Conforrne o $ 1", do Art. 5", foi priorizado o parâmetro estabelecido no inciso I e II.
2.2.6 Confoûne o Art. 6o, da IN SEGES/tr4E no 73, de 05 Ago 2020, como metodologiaparaobtenção do preço de referênciapara a contratação, foram

adotadas:
a. A média,para todos os itens.
b. Foi adotado o critério do tnciso II do Art. 54, da Instrução Normativa SEGES/I\4E , no 73, de 5 de agosto de 2020 para o item, tendo em vista que os

preços encontrados no painel de preços estão bem abaixo do preço de mercado local, o que poderia acarretar do item ser deserto.

3. Tendo em vista o que prescreve o $ 2" e 3o, do Art. 10, os valores estimados dos itens não foram acrescidos (ou subtraídos) de percentual, pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Acumulado (IPCA), a fim de aliar a atratividade do mercado e a mitigação de risco de sobre preço.

4. São anexos deste relatório de pesquisa os seguintes documentos

- Cópias das Pesquisa de preço realizada no Painel de Precos (Inciso I. do Art. 5'):
- 9 (nove) Fesquisas de preços realizada:t * tt:"t de Preços, entre 22 a30 Ago 22. 

{ ,



- Cónias de Ata de contratacões similares ¿" Jo, entes oúblicos llnciso II. do Art. 5'): 
")- 1 (uma) Ata de Registro do Pregão Eletrônico N'00019/2021 (SRP) UASG 160440 -23" BI.

- Cópias de orçamentos direta com fornecedores (Inciso fV. do Art. 5o):

- 1 (um) orçamento - Centro de Formação de Condutores SENNA; e
- 1 (um) orçamento - Telemática - Cursos Especializados em Trânsito.

- I (uma) Planilha resumo do mapa comparativo de preços de insumos pétreos.

Porto Velho-RO, 31 de,agosto de 2022.

á
GILMAR ROCHAPA SILVA- 2o Ten

Adjunto da 4'Sêção do 5'BEC
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Rub¡icaA COMPARATM DE PREçOS DE INSUMOS PETRTOS

UND
PREÇO

UNITÁRIO MÉDIAINSUMO UASG PREGÃO EMPRESAS

CFC SENNA 1.918,17Proposta

925373 17512022 SupEstCompraslic/Ro 1.886,66
Serviços de mudança de

CNH 66Btt ou "Ctt para
da

6(Drt

770000 1s512022 SecG da Marinha

Sv

2.000,00

1.934,94

2.918,17Proposta CFC SENNA

120006 2012021 MAER/DF 3,050,00Sv

2.870,29

2.946,15
Serviços de mudança de

CNH t'C" ou 6tDt'para
ria, da

(.8r.
I 603 53 r7l202t 6O BEC

600,00Proposta TELEM,Á.TICA

760,00160130 t581202t 36o BIMec

630,00

663,33

Curso Especializado na
vefculos de Transporte de

Perigosos

ução de

160230 14/2021 SENAT

Sv

Proposta TELEMÁTICA 250,00

120064 tll202t EsEspAe 250,00Sv

270,00

256,67
Curso Especializado na
veículos de Transporte Co

Passageiros.

de
de

160440 19l202t 23"87

250,00Proposta TELEMÁTICA
160278 5412022 CGEO 3

Curso Especializado na
veículos de

de

160440 191202t 23'BI
Sv

365,00

305,00

OBS: O valor unitário
preços foram realizadas pe

registrados via

será a média aritmética dos valores cotados, sendo que parte das pesquisas de

Painel de Preços, fornecedores locais e aquisições e contratações similares, Os preços

foram contratados durante os anos de202l e2022.

Porto Velho-RO, 31 agosto de2022

GILMAR A SILVA - 2o Ten

Adjunto da Seção do 5" BEC
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Pçrnef de MIþIISTÉRICI DA
ECTNOMIA

Fls No

ffior Rubrica

MEDIA

R$
1.996,66

MEDIANA

R$
L,886,66

MENOR

R$
L,886,66

Quantidade total de reg 1

Registros apresentados: 1

FILTROS APLICADOS
Código MateriaVServiço

18260

t

. SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/
/ CONDUTORES DE VEICULOS

RESUTTADO

DADOS DA COMPRA

Identificaçäo da Compra
Número do ltem: 00001
Objeto da Compra:
categoria de carleiras de habilitação para conduçäo de veículo automotor (CNH) das categorias ("48" e "8") para
a categoria ("D"), conforme quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, para atender as
necessidades da Polícia do Estado de Rondônia PC/RO

Quantidade Ofertada: 15
Valor Proposto Unitário: 2.037,32
Valor Unitário do ltem¡ 1886,66
Código do CATMAT: 1

Descriçäo do Item: TRAN . SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/ FISCALIZACAO /
CONDUTORNS DE
Descriçäo
Unidade de UNIDADE
Modalidade da Compra:
Forma de Compra: SISPP
Maica:
Data do Resultado: 17 022

DADOS DO

Nome do Fornecedor: DE FORMACAO DE CONDUTORTS HALLEY LTDA
CNPJ/CPF: 14992364000 1

Porte do Fornecedor: Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 92537 - SUPERINTEND.ESTAD.DE COMPRAS E LICITAÇOES/RO
Órgäo: ESTADO DE ROND

FEDERATIVA DO BRASIL

Relatórío gerado díat 22/08/2022 às 14:54
Fonte : paíneld eprecos,planeJ amento,g ov,br

Descriçäo Complementar

30 of 236208

001,75t2022

Eletrônico - Contrataçäo de empresa especializada para prestaçäo de sewiço de mudança de

Órgäo Superior:



+

l+/



Fçmeilde f,ll¡¡srÊnu nn
ECüNOMIA

Quantidade total de reg

uÉorn MEDTANA MENoR

R$ L28.640,54 R$ 1.004,19 R$ 180
0

14Regístros apresentados: L4

FILTROS APLICADOS

Código MateriaVS erviço

18260
. SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / IIABILITACAO/

/ CONDUTORES DE VEICULOS

RESUTTADO 4

DADOS DA COMPRA

Identificaçäo da Comprar
Número do ltemr 00001

1s512022

Objeto da Compra: de mudança de Categoria de CNH de B para D para Militar
Quantidade Ofertada: 1

Valor Proposto Unltárlo:

Descriçäo Complementar

30 of 236208

Valor Unitário do lternr
Código do CATMAT: 182
Descriçåo do ltem:
CONDUTORES DE S

Descriçåo
Unidade de
Modalidade da Compra: de Licitaçäo
Forrna de Compra: SISPP

Marca:
Data do Resultado; 25/0 022

DADOS DO

Nome do Fornecedor: DE FORMACAO DE CONDUTORES A/B LIDER EIRELI
CNPJ/CPF: 040087370001
Porte do Fornecedor: Empresa

DADOS DO ORGÃO

Número da UASG: - SECRETARIA-GERAL DA MAzuNHA
Órgäo: COMANDO DA

O DEFESA

Relatórío gerado dÍa: 22/08/2022 às 75:04
Fonte : palneld eprecos,planeJamento,g ov,br

2000

- SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/ FISCALIZACAO /

UNIDADE

1

Fls I'lo

Rtrbrica

(9 o B4:

Órgåo Superior:
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-CENTRO DE FORM
DE GONDUTORES S A

CGG: 84.653.823r000f {0
Av. Gerlot Gomet, 2755. São Grl$óvåo Fonet,(@1ã21+tgg

GEP¡ 78.901-200 - Polto Velho - Rondônh

Porto Velho 
Ì- RO 26 de Agosto de2022

Ao 5e Batalhlão de Engenharia de Construção

î
L

Orçamentos de Serviços Auto Escola Senna

'D'e "8" rgfgrgnte

)s exames toxicológico, oftalmolójico e psicológico;

'!.1 
',..,' ¡;i¡.1¡1,l-;¡

rlt ..

E ..,. , .¡,:.'. ,l ^,,,.'t.,.¡i.:ìr..\,i.
anos;

mo 1 ano de cqt 'Cí'td' çât",co. 6 "o:: ; )- ., ,, , .

)s exames tg¡icológico, oftalmológico e psicológico;

Obs Taxa

Pré-requlsltos "
Ser maior de 21

Possuir no mfni

Ser aprovado n<

¡z , " ." : .i. I ,t. i r 1,, 1,.

anos:
i.J¡:'..1 tr...:ìi.ui i,l fì'!trì .1 ,'rt..¡ r.'i i..,..,¡ ' , l\r'r..1..:

mo X ano de Cat'C' ou 2 anos de categorla "8";

.Pré-requlsltos "
Ser maior de 21

,Pqssuir no míni
Ser aprovado nr

' , 1-.." .'

I

1

Fls No

R'-rb¡rica

<r)

lì J-o r-i4
cì

Serviço AUI,.AS

Taxa
Detran

Exames
Oftalmológico e

Psicolóeico
Toxicológico TOTAT

Mudança "D" ì$ 1.100,00 Rs 317,69 Rs 350,48 Rs 150,00 Rs 1.918,17

Mudança,"E" RS z.too,oo Rs 317,69 R$ 350,48 R$ L50,00 RS 2;9L8,L7

69 3224-6436 ou 59 99370-35s3

C-F-C- e L-r.r
ft,r',, n..1. yÀ: I\ hi"¡l.å,ïlf [$hs Gome:, :"1,r,
J'n'T9t sãcr cr Ñpone: 

_r 22 +tã+i ã i i,i¡i.,,; r,J.: ,ì ,::'¡(,:. 1Ì,1 .. ii', ¡,11..i1 .' lì'
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Fmrnelçe ¡,ltumËnruo*
ECONOMIA,

uÉOIn MEDIANA MENOR

Rç 2.707,7L R$ 2,875,00 R$ 1.600
0

o Bê.
i'¡ e

Fls l'lo

¡,,¡l.rri0A

Descriçäo Complementar

37 of 236208

Quantidade total de registros:

Registros apresentados: I a]8

FILTROS APLICADOS

Código Material/S erviço

18260

Número da UASG: 12000
Órgäo: COMANDO DAAE

Describão

TRANSITO. SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/
FISCAIIZACAO / CONDUTORES DE VEICULOS

RESUTTADO B

DADOS DA COMPRA

IdentifÏcaçäo da Compra:
Número do ltem: 00003
Objeto da Compra: Pregäo Eletrônico - Contratação de empresa para o fornecimento de curso de formaçäo para
habilitaçäo de condutores de veículos automotores categoria B, e de curso para mudança de categoria da Carteira
Nacional de Habilitaçäo (CNH) de B para D e de D para E .

Quantidade Ofertada: 3

Valor Proposto Unitárior $$ 3.089,97
Valor Unitário do ltem: R$ 3050
Código do CATMAT: 18260
Descriçäo do ltem¡ TRANSITO - SUPERVISAO E CONTROLE /APRXNDIZAGEM / HABILITACAO/ FISCALIZACAO /
CONDUTORES DE VEICULOS
Descrição Complementari
Unidade de Fornecimentdr UNIDADE
Modalidade da Compra: Plegäo
Forrna de Compra: SISRP ]

ùIarca¡
Data do Resultado: 201t017021,

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CEIìTTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES AB EXPRESS LTDA
CNPJ/CPF: 1 9023184000133
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGAO

00060/202 L

- MANR.GAPBR-GRUPAMENTO DE APOIO DE BRASILIA/DF

DEFESAÓrgäo Superior: MINI

Relatórlo gerado día; 37/08/2022 its 72:27
Fonte : paineld eprecos,planejamento,gov,br
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Pcrnef de MII'¡$TÊ:RIO ÞA
EgÜN$MIA

t,
lì ..
b.¡ ¿;

Quantidade total de registros: 0

Registros apresentados: I a P

FILTROS APLICADOS
Código Material/Serviço

18260

Descrição

TRANSITO - SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/
FISCALIZACAO / CONDUTORES DE VEICULOS

MÉDA

R$
2.690,01

MEDIANA

R$
2.700,00

MENOR

R$
2,2L3,L7

ÝJ
t!

'r'is i\o

Rubrica

Descrição Complementar

47 of2362O8

RESUTTADO 8

DADOS DA COMPRA

Identificaçäo da Compra z 000t7 12027

Número do Item¡ 00001
Objeto da Compra: Pregäo Eletrônico - Contrataçäo de empresas que forneçam serviços inerentes à mudança de

categoria da carteira de habilitaçäo (CNH), visando habilitar e/ou especializar militares,

Quantidade Ofertada: 5

Valor Proposto Unltárlo: R$ 2.870,31
Valor Unitário do Item¡ R$ 2870,29
Código do CATMAT: 18260
Descriçäo do ltem: TRANSITO - SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/ FISCALIZACAO /
CONDUTORES DE VEICULOS
Descriçåo Complementar:
Unidade de Fornecimentor UNIDADE
Modalidade da Comprar Pregäo
Forma de Compra: SISRP

Marca:
Data do Resultado: 2Ilt0l202I

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor¡ CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORIS AMAZONIA LTDA
CNPJ/CPF: 09400328000170
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÄO

Número da UASG¡ 160353 - 6 BATAIHAO DE ENGENHAzuA DE CONSTRUCAO/RR
Órgäo: COMANDO DO EXERCITO
Órgåo Superior: MINISTERIO DEFESA

0

Relatório gerado día: 30/08/2022 às 18:06
Fonte : palneld eprecos,planeJamento.g ov,br
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fuheilse r¡¡srÉRË pit
ECONTMIA

M

MEDIANA

R$ 300,00

fì àlJ4'
l'. !

¡'rrrr" L/3

Rui:rica

uÉon

R$ 486,80
MENOR

R$ 6,50
Quantidade total de registros: 0

Registros apresentados:49 a 49

FILTROS APLICADOS
Descriçäo Complementar Ano da Compra

46 of236208 2O22,2OZL

RESUTTADO 49

DADOS DA COMPRA

Identificaçäo da Compra: 001 58/2021
Número do ltem: 00001
Objeto da Compra: Contrataçäo de curso profissionalizante de MOPP e Curso de condutor de veículo de emergência

Quantidade Ofertada: 1

Valor Proposto Unltário¡ -

Valor Unitário do Item¡ R$ 760

Código do CATMAT: L543L
Descriçåo do Item: CURSO PROFISSIONALIZANTE
Descriçäo Complementar:
Unidade de Fornecimento¡ UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitaçäo
Forrna de Compra: SISPP

Marca:
Data do Resultado: 2811212021,

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
CNPJ/CPF: 73471 963009i 0 1

Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160130 - 36 BATALHAO DE INFANTARIA MECANIZADO - MEX
Órgäo: COMANDO DO EXERCITO
Órgäo Superior: MINISTERIO DEFESA

Relatório gerado dia: 30/08/2022 às 1.7:48
Fonte : palneld epre cos,planeJ amento,g ov,br
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Rubrica

MENOR

R$ 3oo,oo R$ 225
Quantidade total de registros: 0

Registros apresentados: L6 a L6

FILTROS APLICADOS

Descriçäo Complementar Ano da Compra

21 of236208 2022,2021

RESULTADO 1.6

DADOS DA COMPRA

Identifïcaçäo da Compra t 000t41202t
Número do ltem: 00002
Objeto da Compra: Aquisiçäo de Cursos a serem realizados no SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte)
- Cursos Especializados Aproveitamento: Transporte Coletivo de Passageiros, Movimentaçäo de Produtos Perigosos e
Condutor de Veículos de Emergência.

Quantidade Ofertada¡ 1

Valor Proposto Unitário: -

Valor Unitário do ltemr R$ 630
Código do CATMAT: 17663
Descriçäo do Item¡ CURSO APERFEICOAMENTO / ESPECIALIZACAO PROFISSIONAL
Descriçäo Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitaçäo
Forma de Compra: SISPP

Marca:
Data do Resultado¡ 2510812021.

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
CNPJ/CPF: 73471 963005963
Porte do Fornecedor: Não Informado

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160230 - 15 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE COMBATE
Órgäo: COMANDO DO EXERCITO
Órgäo Superior: MINISTERIO DEFESA

vÉotn

R$ 329,00
MEDIANA

Relatórío gerado dÍa: 3O/08/2022 às 17:27
Fonte: paineld eprecos,planel amento,g ov,br
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Rubrica

vÉora MEDIANA MENOR

R$ 260,00 R$ 260,00 R$ 250
Quantidade total de registros: 2

Regístros apresentados: L a 2

FILTROS APLICADOS

Código Material/Serviço Descrição Complementar Ano da Compra

1B260 14 of236208 2022,2021

RESUTTADO 1

DADOS DA COMPRA

Identificaçäo da Compra z 000L1 12021
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Contrataçäo de empresa qualificada para prestaçäo de serviço de aplicaçäo de Curso de Transporte
Coletivo de Passageiros, Curso de Transporte de Emergência, Renovaçäo Curso de Transporte Coletivo de Passageiro,

Renovaçäo Curso de Emergência e Curso de Empilhadeira, conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas no

Projeto Básico em anexo (PAM/S Na 0034/SDSG-21202I).

Quantidade Ofertada: 24
Valor Proposto Unitário: -

Valor Unitário do ltem: R$ 250
Código do CATMAT: 18260

Descriçäo do ltem: TRANSITO - SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/ FISCALIZACAO /
CONDUTORES DE VEICULOS
Descriçäo Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitaçäo
Forrna de Compra: SISPP

Marca:
Data do Resultado¡ 1310812021,

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor¡ SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
CNPJ/CPF: 73471 96301 5098
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGAO

Número da UASG: L20064 - ESCOLA DE ESPECIALISTAS DE AERONAUTICA
Órgäo: COMANDO DA AERONAUTICA
Órgäo Superior: MINISTERIO DEFESA

RelatórÍo gerado dÍa: 30/08/2022 às 1.2:23
Fonte : palneld eprecos,pl aneJamento. gov,br
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RESULTADO 2

DADOS DA COMPRA

Identificaçåo da Compra: 00019/2021
Número do ltem:00007
Objeto da Compra: Pregäo Eletrônico - Contrataçäo de empresas para ministrar cursos de formaçäo de diretores,

instrutores, examinadores de trânsito, mudança de categoria nacional de habilitaçäo e de especialização de condutores do

23q Bahlhäo de Infantaria.
Quantidade Ofertada: 30
Valor Proposto Unitário: R$ 273,33
Valor Unitário do Item¡ R$ 270

Código do CATMAT: 18260

Descrição do ltem: TRANSITO - SUPERVISAO E CONTROLE /APRINDIZAGEM / HABILITACAO/ FISCALIZACAO /
CONDUTORES DE VEICULOS
Descriçäo Complementar:
Unidade de Fornecimentor UNIDADE
Modalldade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP

Marca¡
Data do Resultado: 281t012021,

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor¡ CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIR-ELI

CNPJ/CPF: 01219689000102
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160440 - 23 BATALHAO DE INFANTAzuA - SC

Órgäo: COMANDO DO EXERCITO
Órgäo Superiorr MINISTERIO DEFESA

Relatóño gerado día: 30/08/2022 às 72:23
Fonte : palneld eprecos,planeJamento. gov,br
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Temática
Cursos Especlallzados
em Trånslto

Nota - Caso todos os cursos sejam ministrados para o mesmo grupo de alunos a partir
do segundo curso o aluno aproveita as matérias do primeiro curso, resultando em menos
tempo em sala de aula e também em um valor reduzido para a formação dos alunos.
Caso contrário o preço de cada curso individual é R$ 600,00 (sem desconto)

Porto Velho, RO, 24 de agosto de 2022.

ryA,LAý*æ
Assinatura do representante legal

Razão Social: IZABEL BATISTA MASCARENHAS DE SOUZA- ME
CNPJ: 07.835.363-0001 /96

Rua Prudente de Moraes ,2421 - Porto Velho - RO

F¡5 No

Ruþrica

{3
o É¿i

Valor Total
(Rs)Item Descrição do Produto Qtde

Valor
Referência

(Rs)

R$ 600,00 Rs 9,ooo,ooL

Curso Especializado na condução de veículos de

Transporte de Produtos Perigosos (MOPP),

instituído pela Resolução CONTRAN Ne

78912020- com carga horária total de 50 horas,
incluindo: elementos básicos da legislação de

transito; direção defensiva; prevenção de

incêndios; qualidade na movimentação de
produtos perigosos; prática nos procedimentos
em caso de emergência; disposição da lei com
relação ao transporte de produtos perigosos,

cuidados com meio ambiente e cidadania.

L5

2

Curso Especializado na condução de veículos de

Transporte Coletivo de Passageiros, instituído
pela Resolução CONTRAN Ne 789/2020, com
carga horária total de 50 horas. incluindo:
legislação de trânsito; e relacionamento
interpessoal. (APROVEITAMENTO DE MATERIA

DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 789/2020\

15 Rs 25o,oo Rs 3750,00

Rs250,00 R53750,003

Curso Especializado na condução de veículos de
Emergência, instituído pela Resolução CONTRAN

Ns 789/2020, com carga horária total de 50

horas. incluindo: legislação de trânsito; e

relacionamento interpessoal.
(APROVETTAMENTO DE MATERTA DE ACORDO

coM A RESOLUçÃO 789/2020

L5

Rs 16.500,00VALOR TOTAL
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ECÜNüMIA

MEDIA MEDIANA MENOR

R$ 128.640,54 R$ 1.004,18 R$ 180
Quantídade total de registros: 0

Registros apresentados: L1 a LL

FILTROS APLICADOS

CódigoMaterial/Senriço Descriçåo

TRANSITO . SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/rõ¿ou FIscALIzAcAo/coNDUToREs DEvElcul.os

Descriçäo Complementar

30 of 236208

RESUTTADO 1.1.

DADOS DA COMPRA

Identificaçäo da Compra z 0005412022
Número do Itemr 00001
Objeto da Compra: Curso especializado para condutores de veículos de emergência - projeto soldado cidadäo.

Quantidade Ofertada¡ 2

Valor Proposto Unltário: -

Valor Unitário do ltem¡ R$ 300

Código do CATMAT¡ 18260

Descriçäo do Item: TRANSITO - SUPERVISAO E CONTROLE /APRENDIZAGEM / HABILITACAO/ FISCALIZACAO /
CONDUTORES DE VEICULOS
Descriçäo Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitaçäo
Fonna de Compra: SISPP

Marca:
Data do Resultado: 2910612022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

CNPJ/CPF: 7347 1 96300081 3

Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGAO

Número da UASG: 760278 - 5e CENTRO DE GEOINFORMAçÃO
Órgäo: COMANDO DO EXERCITO
Órgäo Superior: MINISTERIO DEFESA

Relatórìo gerado día: 22/08/2022 ìts 75:07
Fonte : palneld eprecos,planeJ amento,g ov,br
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261081202213i30 Compras.govbr - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

}) CüI'¡sUITA ATA TE FRIüAü

160M0.t92021 .11953

MINISTERIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar do Sul
5a Região Militar

l4aBrigada de Infantaria Motorizada
23oBatalhão de Infantaria

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
No 00019/2021 (SRP)

Às 1O:00 horas do dia 14 de outubro de 202L, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste órgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal BI Nr 11, do 23oBI de LB/OL/2021, em atendimento às disposições
contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao
Processo no 64062003302202t2L, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00019/2021, Modo de disputa:
Aberto. Objeto: Contratação de empresas para ministrar cursos de formação de diretores, instrptores, examinadores
de trânsito, mudança de categoria nacional de habilitação e de especialização de condutores do 23o Batalhão de
Infantarla.. O Pregoeiro abriu a Sessão Públlca em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as
propostas recebidas, Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances
ofertãdos.

Item: 1
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização , condutores de veículos
Descrição Complementar: TRANSITO - Serviço de mudança de categoria de Carteira Nacional de Habilitação
(CNH), de categoria "B" para categoria "C", No serviço a ser prestado deverão estar inclusos: -todas as instruções
teóricas e práticas previstas nas legislações do CONTRAN/DENATRAN e outras necessárias a mudança de categoria de
CNH proposta; -taxas de: matrículas; avaliações; aluguel de veículo para aulas; -exames práticos; exames teóricos;
exames médicos; exames psicotécnicos; exames toxicológico; e outros que se fizerem necessário a mudança de
categoria de CNH proposta; e -a emlssão de todos documentos e taxas necessárias a expedição da nova CNH,
inclusive todas as taxas do DETRAN-SC, que visem a emissão da nova CNH. O curso deverá ser ministrado no
município de Blumenau-SC,
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 2.150,0000 Situação: Aceito e Habilitado
Apficabifidade Decreto 7t"74tNão Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Aceito para: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES BLUMENAU EIRELI, pelo melhor lance de R$ 2,150,0000 e
com valor negociado a R$ 2.145,0000 e a quantidade de 30 Unidade .

Item: 2
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização , condutores de veículos
Descrição Complementar: TRANSITO - Serviço de mudança de categoria de Carteira Nacional de Habilitação
(CNH):, de categoria "B" para categoria "D', No serviço a ser prestado deverão estar inclusos: -todas as instruções
teórlcas e práticas previstas nas leglslações do CONTRAN/DENATRAN e outras necessárias a mudança de categoria de
CNH proposta; -taxas de: matrículas; avaliações; aluguel de veículo para aulas; -exames práticos; exames teórlcos;
exames médicos; exames psicotécnicos; exames toxicológico; e outros que se fizerem necessário a mudança de
categoria de CNH proposta; e -a emissão de todos documentos e taxas necessárias a expedição da nova CNH,
inclusive todas as taxas do DETRAN-SC, que visem a emissão da nova CNH. O curso deverá ser ministrado no
município de Blumenau-SC.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 35
Valor Máximo Aceitável t Rg 2.226,6700
Aplicabif idade Decreto 7L74¿ Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Unidade de fornecimento: Unidade
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito parar CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIRELI, pelo melhor lance de R$ 2.226,670Q e
com valor negociado a Rg 2.225,0000 e a quantidade de 35 Unidade .

Itemi 3
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização , condutores de veículos
Descrição Complementar: TRANSITO - Serviço de mudança de categoria de Carteira Nacional de Habilltação
(CNH), de categorla "C" para categoria "0", No serviço a ser prestado deverão estar inclusos: -todas as instruções
teóricas e práticas previstas nas legislações do CONTRAN/DENATRAN e outras necessárias a mudança de categoriã de

cornprasnet.govbr/livrdpregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=16Q{.{Q$,$u¿sg='lgo44o&nurprp=192021&Seq='18¡¡stsrp=&f Uf--&f numPrp=192021&... 1t14
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CNH proposta
exames médi
categoria de

Conrpras.govbr - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

; -taxas de: matrículas; avaliações; aluguel de veículo para aul práticos; exames
necessário a mu

teóricos;.a s; -exames
cos; exames psicotécnicos; xames toxicológico; e outros que se fizerem
CNH proposta; e -a emissão de todos documentos e taxas necessafla s a expedição da

inclusive todas as taxas do DETRAN, que vlsem a emissão da nova CNH.0 curso deverá ser ministrado

Unidade de fornecimento: Unidade
Situação: Aceito e Habilltado Rui;ricaAplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIRELI, pelo melhor lance de R$ 2.226,6700 e
com valor negociado a R$ 2.225,0000 e a quantidade de 35 Unidade .

Itemr 4
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização., condutores de veículos
Descriião complementar: cuRSo EspEcIALIzADO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO COM MOVIMENTAçÃO Or
PRODUTOS PERIGOSOS (MOPP), conforme legislação vigente estabelecida pelo CONTRAN. Empresa credenciada para
ministrar os cursos pelo DETRAN-SC. Estão inclusas despesas com material didático, certificado e outras necessárias,
incluindo todas as taxas do DETRAN-SC. O curso deverá ser ministrado no município,
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 366,6700 Situaçãor Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174=Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

¿aAceito para: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIRELI, pelo melhor lance de R$ 366,6700 e
' com valor negociado a R$ 365,0000 e a quantidade de 30 Unidade .

Item: 5
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização, condutores de veículos
DESCTiçãO COMPICMCNTAT: CURSO DE ATUALIZAçAO PARA CONDUTORES DE VEICULO COM MOVIMENTAçAO DE
PRODUTOS PERIGOSOS (MOPP), conforme legislação vigente estabelecida pelo CONTRAN. Empresa credenciada para
ministrar os cursos pelo DETRAN-SC. Estão inclusas despesas com material didático, certificado e outras necessárias,
incluindo todas as taxas do DETRAN-SC. O curso deverá ser ministrado no município de Blumenau-SC.
Trata¡nento Diferenciado: -
Quant¡dade¡ 30 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 263,3300 Situação: Aceito e Habilitado
Apf¡cab¡lidade Decreto 7l74zNão Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Ace¡to para: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIRELI, pelo melhor lance de R$ 263,3300 e
com valor negociado a R$ 260,0000 e a quantidade de 30 Unidade .

Item: 6
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização, condutores de veículos
Descrição Complementar: CURSO ESPECIALIZADO PARA CONDUTORES DE TRANSPORTE COLETIVO DE
PASSAGEIROS, conforme legislação vigente estabelecida pelo CONTRAN. Empresa credenciada para ministrar os
cursos pelo DETRAN-SC. Estão inclusas despesas com material didático, certificado e outras necessárias, incluindo

,,a todas as taxas do DETRAN. O curso deverá ser ministrado no município de Blumenau-SC.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 366,6700 Situação: Ace¡to e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7l74t Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lancesl R$ 0,01

Aceito para: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIRELI, pelo melhor lance de R$ 366,6700 e
com valor negociado a R$ 365,0000 e a quantidade de 30 Unldade .

Item: 7
Descriçãol Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização , condutores de veículos
Descrição complementarr cuRSo ATUALIZAç;\O DE CONDUTORES DE TRANSPORTE COLETIVO DE
PASSAGEIROS, conforme legislação vigente estabelecida pelo CONTRAN. Empresa credenciada para ministrar os
cursos pelo DETRAN-SC. Estão lnclusas despesas com material didático, certificado e outras necessárias, incluindo
todas,as taxas do DETRAN. O curso deverá ser ministrado no município de Blumenau-SC,
Tratàmento Diferenciado: -
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: Rg 273,3300 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7L74¿Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Inteivalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Aceito parat CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIRELI, pelo melhor lance de Rg 273,3300 e
com valor negociado a R$ 270,0000 e a quantidade de 30 Unidade ,

de Blumenau-SC.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidader 35
Vafor Máximo Aceitávelt R$ 2,226,6700
Aplicabilidade Decreto 71742 Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Itemr I
Descrição: Trânsito - supervlsão e controle ,aprendlzagem , habilitação, fiscalização , condutores de veículos
DESCT¡çãO Complementar: CURSO ESPECIALIZADO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE EMERGÊNCIA, conforme

comprasnet.govbr/liwe/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=l6Q{.{Q$$rJ¿eg='1$Qd.rtQ$¡urnp¡p=192021&Seq=1&f lstSrp=g¡ g¡&f_numPrp=192021&... 2114
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26nA202213'.30 Conpras.govbr - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

legislação vigente estabelecida pelo CONTRAN. Empresa credenciada para ministrar os cursos pe

inclusas despesas com material didático, certificado e outras necessárias, incluindo todas as taxa
deverá ser ministrado no município de Blumenau-SC.
Tratamento Diferenciado: -

Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: Unidade

lo DETRAN-SC.
s do DETRA

fì
t

rbN.b /
Valor Máximo Aceitável: R$ 366,6700

174: Não
Situação: Aceito e Habilitado

Aplica b¡t¡d a de Decreto 7 Aplicabilidade Marg emde Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lancesl R$ 0,01

Aceito para: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES VERDEBLU EIRELI, pelo melhor lance de R$ 366,6
com valor negociado a R$ 365,0000 e a quantidade de 30 Unidade '

Rulirica

e

Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 20
Valor.Máximo Aceitável: R$ 2,000,0000
Aof icã bitidade Decreto 7 17 4= Não

âñterva¡o mínimo entre lances: R$ 0,01

Item: 9
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilita.ção, fiscalização , condutores de veículos
oescriião Complementar: TRÂNSITO - Serviço de mudança de categoria de Carteira Nacional de Habilitação
(CNH), de categoria "B" para categoria "C", No serviço a ser prestado deverão estar inclusos: -todas as instruções
ieóricãs e práticas previstas nas legislações do CONTRAN/DENATRAN e outras necessárias a mudança de catego.ria de
CNH propósta;CNH proposta; -taxãs dê: matrículas; avaliações; aluguel de veículo para aulas; -exames práticos;
exames teóricos; exämès médicos; exames psicotécnicos; exames toxicológico; e outros que se fizerem necessário a

mudança de categoria de CNH proposta; e -a emissão de todos documentos e taxas necessárias a_expedição da.nova
CNH, iñclusive todas as taxas do DETRAN, que visem a emissão da nova CNH. O curso deverá ser ministrado no
município de Foz do Iguaçu-PR

Unidade de fornecimento: Unidade
Situaçãor Cancelado por inexistência de proposta
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Item: 1O
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização , condutores de veículos
Descrição Complementar: TRÂNSITO - Serviço dè mudança de categoria de Carteira Nacional de Habilitação
(CNH), de categoria "B" para categoria "D", No sêrviço a ser prestado deverão estar inclusos: -todas as instruções
teóricas e práticas previstas nas legislações do CONTRAN/DENATRAN e outras necessárlas a mudança de categoria de

CNH proposta; -taxas de: matrículás; ãvaliações; aluguel de veículo para aulas; -exames práticos.; exames teóricos;
exames médicos; exames psicotécnicos; exames toxicológico; e outros que se fizerem necessário a mudança de
categoria de CNH proposta; e -a emissão de todos documentos e taxas necessárias a expedição da nova CNH,
inclulive todas as taxas do DETRAN, que visem a emissão da nova CNH. O curso deverá ser ministrado no município
de Foz do Iguaçu-PR.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 20 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 2.000,0000 Situação: Cancelado por inexistência de proposta
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Item: 11
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização , condutores de veículos
oescfição Complementan TRÂNSITO - Serviço de mudança de categoria de Carteira Nacional de Habilitação
(CNH), de categoria "C" para categoria I'D', No serviço a ser prestado deverão estar inclusos: -todas as instruções
teóricas e práticas previstas nas legislações do CONTRAN/DENATRAN e outras necessárias a mudança de categoria de

â Ctrll-t 'óroposta; -taxas de: matrículás; ávaliações; aluguel de veículo para aulas; -exames práticos; exames teóricos;'examès médicos; exames psicotécnicos; exames toxicológico; e outros que se fizerem necessário a mudança de
categoria de CNH proposta; e -a emissão de todos documentos e taxas necessárias a expedição da nova CNH,
¡nclulive todas as taxas do DETRAN, que visem a emissão da nova CNH. O curso deverá ser ministrado no município
de Foz do Iguaçu-PR.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 20 Unidade de fornecimento¡ Unidade
Valor Máximo Aceitável: Rg 2.000,0000 Situação: Cancelado por inexistência de proposta
Aplicäbilidade Decreto 7L74= Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Item: 12
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização,, condutores de veículos
Descrição Complementar: CURSO ESPECIALIZADO PARA CONDUTORES DE VEICULO COM MOVIMENTAçAO DE
PRODUTOS PERIGOSOS (MOPP), conforme legislação vigente estabeleclda pelo CONTRAN. Empresa credenciada.para
m¡nistrar os cursos pelo-DETRÂN. Estão inclusas despesas com material didático, certificado e outras necessárias,
incluindo todas as taxas do DETRAN-PR. O curso deverá ser ministrado no município de Foz do lguaçú'
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 20 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: Rg 25O,OOOO Situação: Cancelado por inexistência de proposta
Apficabilidade Decreto 7l-74=Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Item: 13
Descrição: Trânsito - supervisão e controle ,aprendizagem , habilitação, fiscalização, condutores de veículos
Descrição complementar: cuRso DE ATUALIZAçÃO PARA CONDUTORES DE VEICULO COM MOVIMENTAçAO DE
pRODUÍOS PERIGOSOS (MOPP), conforme legislaçãõ vigente estabelecida pelo CONTRAN. Empresa credenciada pára

comprasnet.govbr/livrdpregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=160440&&uasg=160¿90&nurnprp=192021&Seq=1&f lstSrp=&f-UÊ&f-numPrp=192021&... 3114
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2" Gpt E
s" BATALHÃO OA ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

Batalhão Coronel Carlos Aloysio Weber

PLANO DE CONTRATAçöES ANUAL 2022

1. TNTRODUçÃO

O 5e Batalhão de Engenharia de Construção realiza a elaboração do planejamento das futuras

contratações pública mediante reuniões quizenais, intituladas "Reuniões Administrativas". Oriundo

das discussões e aconselhamentos, é possível obter informações que serão utilizadas como subsídio

para a confecção da planilha dos Pregões Eletrônicos para o ano seguinte {Anexo 1).

Tal planejamento incia-se no 2e Semestre do ano A-L, tendo como prioridade as necessidades das

obras do Batalhão,

Em relação às obras do 5e BEC, a 4e Seção da OM envia à Seção de Aquisições, Licitaçöes e

Contratos da OM todas as demandas relativas às obras, bem como presta apoio nas confecções dos

diversos Pregões.

Quanto às demandas de Pregões em prol da vida vegetativa da OM, o Fiscal Administrativo,
juntamente com o Encarregado da Seção de Material e Encarregado da Seção de

Aprovisionamento, informam quais as demandas durante o exercício e para o ano seguinte.

Especialmente nas reuniões administrativas, são expostas a situação atual da Unidade e as futuras

L demandas relacionadas à área orçamentária, financeira e patrimonial, bem como são tratadas

todas as situações relativas a Notas de Empenho e Restos a Pagar.

2. MOD¡FICAçöES EM RELAçÃO AO PLANO DO EXERCíCIO ANTERTOR

Não há Plano de Contratação do ano anterior nos registros do Batalhão.

3. D¡RETRIZES DO PLANO

O objetivo do Plano de Contratações Anual (PCA) do 5e BEC é alinhar as propostas de aquisições

dos demandantes às reais necessidades da OM e, ainda, permitir a tramitação de demandas entre

os setores requisitantes e o setor de licitações da Unidade, o qual irá avaliar as necessidades para

consolidação do PCA, bem como identificar oportunidades de economia e melhoria dos processos.



Além disso, esta UG, ao elaborar o presente plano visa:

a. oferecer maior transparência no processo das futuras contratações, buscando, maior

raCionalização dos gastos;

b. estabelecer os parâmetros que nortearão os futuros processos de registro de preços promovidos

pela UG para aquisição de bens e contratação de serviços;

c. executar as atividades relativas ao planejamento das necessidades de suprimento de materiais;

d. promover e zelar pela eficiência dos estoques, evitando desperdícios;

e. aperfeiçoar os processos de aquisição de bens e materiais de consumo; e

f. sinalização para o mercado fornecedor a perspectiva das contratações públicas.

O Plano Anual de Aquisições e Contratações do 5e BEC tem ainda, como finalidade aprimorar a

gestão da aplicação dos recursos públicos recebidos pela Unidade e atender aos princípios da

transparência e da eficiência, permitindo, dessa forma, mitigar riscos relativos aos processos de

compras do Batalhão.

4. METODOLOGTA DE ELABORAçÃO DO prANO DE CONTRAçöES ANU AL2O22

A metodologia adotada por esta UG para a elaboração do Plano de Contratação baseia-se na

extração de informações e procedimentos utilizados na Unidade, principalmente por meio do

Sistema de Acompanhamento e Gestão (SAG), bem como a partir da materialização do

planejamento, por meio do termo de referência, até a execução contratual através da efetiva

disponibilização do objeto para a Unidade.

A UG utiliza-se de recursos do Sistema de Acompanhamento e Gestão (SAG) através da planilha

CMEI de possíveis compras vigentes da ug na aba compras
(http://sag.2icfex.eb.mil.br/sag2O2L/phplcmei.php), onde é possível ativar filtros e extrair
informações relativas a saldo de todos os Pregõs vigentes, bem como dos Pregões nos quais a UG é

participante. Tal planilha é compartilhada com todos os demandantes da Unidade.

O 5e BEC, utilizando-se do histórico de quantitativo de compras de materiais de consumo e
permanentes, faz a projeção do que poderá ser adquirido durante o exercício vigente e no próximo

exercício. Entretanto, não é possível fazer uma projeção exata da tendência de queda ou aumento

das aquisições de materiais permanentes e/ou de consumo, tendo em vista que tal situação

depende principalmente das obras em andamento ou previstas para a UG.

A metodologia de elaboração do plano baseia-se ainda nos Planos de Trabalho (P Trab) e nos

Orçamentos por Objeto de Gasto (OOG) das obras em andamento da OM. Além disso, para as

aquisições relativas a vida vegetativa da OM são utilizados parâmetros obtidos pelo Sistema de
Controle Físico (SisCoFis) da média dos últimos 3 (três) anos.

s. RELAçÃO DE |TENS DO PLANO DE CONTRATAçöES ANUAL 2022

Anexo 1 (Planilha de Planejamento dos Pregöes/2022
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃo nn ENGBNHARIA DE coNsrnuÇÃo
(snrnl,HÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBBR)

Ltste nB vpRlnlcnÇÃo pRÉ nolr¡,1, oN N"¡slzozz sncns

Observacöes
Folha do

RespostaProcedimento

Fl 2SIM
1.O procedimento licitatório foi in iciado com a abertura de Processo

administrativo devidamente autuado e numerado, quando processo

do uando rocesso eletrônico?oufí
Fl3a4SIM2,Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou

setor com ?
Nãoéo

caso
3,Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova

ara al item?

de conceito

Nãoéo
caso

3.1 A exigência está clara, precisa e acompan hada de metodologia de

análise?
Nãoéo

caso
3.2 A exigência está Prevista na fase de aceitação, aPós a etaPa de

ra o vencedor?ealan as

FltZa32SIM4.4 autoridade competente da unidade deman dante justificou a

u o Termo de Referência?eanecessidade da contrata

Fl0933e
34

SIM

4,1 No caso de contratação por registro

competente justificou a utilização do SRP com base em alguma das

hipóteses previstas no artigo 3e do Decreto ns 7.892 de 23de janeiro

de 2013?

de preços, a autoridade

Fl20a31SIM5.A autoridade competente da unidade deman dante definiu o objeto

sa, suficiente e clara?do certame de forma

Fl 32stM6,Há autorização da autoridade competente perm

mento licitatório?

itindo o início do

Fl05a08SIM7.4 autoridade competente designou o pregoeiro e a resPectiva

ul de apoio?

Fl05a08SIM
formada, na sua maioria, por servidores

ocupantes de cargo efetivo ou emprego público, preferencialmente,

na entidade promotora da li

7,1 A equipe de aPoio é

o?

Fl 10NÃO
8.No caso de licitação para registro de preços a Administração

realizou o procedimento de lntenção de Registro de Preços lRP,

dos itens a serem licitados?visando o registro e a divul

Fl 10SIM8.1 No caso de disPensa da divu lntenção de Registro de

nciador?oP

lgação da

- IRP há ustificativa do

Nãoéo
caso

8.2 No caso de existir órgãos ou enti

Administração consolidou as informaçöes relativas

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos

respectivos termos de referência encaminhados para atender aos

dades particiPantes, a

uisitos de dronização e racionalização?

à estimativa

Nãoéo
caso

8.3 A Administração confirmou junto aos órgãos ou entidades

papartici ntes sa au ncord na acl mco o bjetoo sera tc o,ad n clus VEco
mad eos referência ?o determestinto OSau a ua nti ativo

Fl38a51Sim
9.Foi realizada ampla Pesquisa d

baseada em critérios aceitáveis na

e preços do objeto da licitação

forma prevista na lN SLTI/MPne 5,

de27 dejunho de 2014?

Pesquisa

realizada no
Painel de preços

Fl38a5LNÄO

9.1 Tratando-se de serviço, existe orçamento

que expresse a composição de todos os seus custos unitários baseado

em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto da

contrata ?

detalhado em Planilhas
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LFls No 5
Fl38a51SIM

9.2 Para fins de orçamentação e

licitaçöes de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros

previstos nos incisos I (Portal de Compras Governamentais) e lll

icontrataçöes similares de outros entes públicos) do art' 2" da lN

de 20L4?SLTI/Mtn e

análise de vantajosidade nas

Nãoéo
caso

10.O procedimento licitatório possui a indicação do recurso PróPrio

esa, caso não a SRP?para a d
tl54a64SIM11,Há minuta de edital e anexos?
Fl20a31SIM1L,1 termo de referência;
Fl68a69SIM11.2 contrato ou documento assemelhado;
Fl65a67SIM

1"L.3 ata de reg¡stro de Preços, se for o caso; e
Nãoéo

caso
planilha de quantitativos e custos unitários, se for ott.4

cas rvrço

Nãoéo
caso

ção por pregão Presencial, consta a

justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato

eletrônico?

12.No caso de realizada a licita

Fl 70SIM

13.o edital prevê a forma de apresentação

com a indicação precisa de como o valor deve ser ofertado (total ou

por item), incluindo, caso necessário, a apresentação da planilha de

custos?

da proposta comercial,

Fl 70SIM
14.O Edital estabelece Prazo razoável de validade das ProPostas

comerciais compatível com a duração do certame e dentro dos prazos

revisto na ovt ?

Fl57a58SIM
15.O edital fixa o prazo de envio de documentos comp

habilitação de acordo com a lN ne 1, de 26 de março de20l4 (mínimo
lementares à

120 minutos) ela ferramenta de convoca de anexo?

Fl 55SIMl-6.Foram consultados os decretos que ispõem sobre margem de

ia?

d

Fl 5sSIM
17.Foi prevista a aplicação dos benefícios dispostos nos

da Lei Complementar !23, de 14 de dezembro de 2006, e seu
arls.A2 a 49

amento, o Decreto nq 8,538, de 6 de outubro de 20L5?

urídica

lrão ser

enviados a

consultoriaNÃO
18.Os autos foram instruídos com parecer jurídico?

L8,1 Houve alteração sugerida pela assessoria jurídica, bem como o

retorno dos

requerido?
autos para parecer conclusivo, caso aquela tenha

18.2 Houve algum ponto em que não foi aceita a recome

tanto?rídica com a devidaassessofla

ndação da

publicação é adequado ao objeto

licitação, considerando a complexidade do objeto, em respeito aos

rincípios da ublicidade e da trans ?

da19.Oprazo definido Para

19.1 Quanto ao âmbito de Pu houve obediência ao disPosto

no art, 17 do Decreto ne 5.450, de 31 de maio de 2005 e lV,$1e, art'
blicação

8s da Lei ng 12.527 de 18 de novembro de 2011?
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILE¡RO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRÖNICO SRP NO 3812022

(Processo Administrativo no' 64043.00859612022-961

Torna-se púbtico que o 5o BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçAO - 5o BEC,

Organizaçäo Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.867/0001-77, subordinada ao 20

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisiçöes, Licitaçöes e Contratos
(SALC), sediado a Av. Rogério Weber,01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,

realizará licitaçäo, para registro de preços, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÖNICA, com
critério de julgamento por menor preço, sob a forma de execuçäo indireta, no regime de

empreitada por preço unitário, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto no

7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das lnstruçöes

Normativas SEGES/MP no 05, de 26 de maio de2017 e no 03, de 26 de abril de 2018 e da lnstruçåo

Normativa SLTI/MP no 01, de'19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n'123, de 14 de dezembro

de 2006, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessåo:
Horário:
Local: Portal de Compras do Governo Federal- https://www.qov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço
Regime de Execuçåo: Empreitada por Preço Unitário

1. DO OBJETO

1,1. O objeto da presente licitaçäo é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contrataçäo de empresa especializada na prestaçäo de serviço de autoescola para

formação de condutores, mudança de categoria e renovaçäo de carteira nacional de

habilitaçåo, conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

1.2. A licitaçäo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participaçåo em quantos itens for de seu interesse.

1 3 O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçöes

do objeto.

Cåmara Nacional de Modelos de Licitaçõss e Contratos Adm¡nistralivos da Consultor¡a-Geral da Un¡âo
Edila¡ modelo para Pregáo E¡etrón¡co: Serv¡ços não contfnuos
Atualizâção: F ev et eiro12022



2 DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgåos gerenciador e participante, bem como a eventuais
adesöes säo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nfvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participaçäo dos interessados na modalidade licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,
no sítio https://tgww.gov.br/qompras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunçäo de sua capacidade técnica para realizaçäo
das transaçöes inerentes a este Pregäo.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticada diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgäos responsáveis pela informaçåo, devendo
proceder, imediatamente, à correçåo ou à alteraçåo dos registros tão logo identifique incorreçäo
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A näo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificaçåo no momento da habilitação

4. DA PARTTC¡PAçÃO NO PREGAO.

4.1. Poderäo participar deste Pregåo interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deveråo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2 Todos os itens serão de ampla participação.

4.2. Não poderäo participar desta licitaçäo os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitaçoes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislaçäo vigente;

4.2.2 que näo atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que näo tenham representaçäo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citaçåo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de
1 993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissoluçäo ou liquidaçäo;

Cåmara Nacional de Modêlos de Licitaçöes e Contratos Adminislrativos da Consulloria-Geral da União
Edital modelo para Pregão EIetrón¡co: Serviços nåo contfnuos
Atualizaçåo: F eÿ et eirclz122
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4,2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consÓrcio, pois tais e

levado em consideraçäo a natureza simples do presente certame,

encontro ao princ[pio da economicidade e competitividade;

4.2.7 Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condiçäo (Acórdäo no 7 4612014-TCU-Plenário);

4.2.8sociedades cooperativas, considerando a vedaçåo contida no art. 10 da

lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 5, de 20'17.

4.3. Nos termos do art.5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contrataçäo de

pessoa jurfdica na qual haja administrador ou sócio com poder de direçäo, familiar de:

a) detentor de cargo em comissäo ou funçäo de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contrataçäo; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgäo contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 5o, inciso V,

da Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013 e art.20, inciso lll, do Decreto n.0

7 .203, de 04 de junho de 2010),

4,4, Nos termos do art.7'do Decreto no 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizaçäo, na

execuçäo dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissäo ou funçäo de confiança neste órgåo contratante.

4.5. É vedada a contrataçäo de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados,

quando, por sua natureza, esses serviços exigirem a segregaçåo de funçöes, tais como serviços

de execuçäo e de assistência à fiscalizaçäo, assegurando a possibilidade de participaçäo de

todos os licitantes em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicaçäo entre eles (ou

lotes/grupos) indicada no subitem seguinte;

4.6. Como condiçäo para participaçäo no Pregäo, o licitante assinalará "sim" ou "näo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.
4.6.1.1 nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçäo do campo "nåo" impedirá o prosseguimento

no certame;
4.6.1.2 nos itens em que a participaçäo não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalaçäo do campo "nåo" apenas
produzirá o efeito de o licitante näo ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar r'ìo 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa,
que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos;

que cumpre os requisitos para a habilitaçåo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;

que inexistem fatos impeditivos para Sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

que näo emprega menorde 1B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e näo emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partirde 14 anos, na condiçäo

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

que a proposta foi elaborada de forma independente;
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4.6.7 que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no
inciso lll do art. 50 da Constituiçäo Federal;

4.6.8 que os serviços säo prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislaçäo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de24 de
julho de 1991.

4.7. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçåo sujeitará o licitante
às sançöes previstas em leie neste Edital.

DA ApRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharã0, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitaçåo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessäo pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderäo deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveräo encaminhar a
documentaçäo de habilitaçäo, ainda que haja alguma restriçåo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, S 10 da LC no 123, de 2006,

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a
sessäo ptlblica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.

5.6. Até a abertura da sessão ptlblica, os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Nåo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.8, Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliaçåo do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário, total do item, marca e fabricante.

6.1.2 Descriçäo do objeto, contendo as informaçöes similares à especificaçäo do
Termo de Referência.

6.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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6.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais,

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que ¡ncidam di

indiretamente na prestaçäo dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equfvoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso

o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o atendimento

do objeto da licitaçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do $1" do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993,

6.3.2 Caso o eventual equfvoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior às necessidades da contratante, a Administraçäo deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realizaçäo, se

necessário e cabfvel, de adequaçäo contratual do quantitativo necessário, com

base na alfnea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.

63, 52" da lN SEGES/MP n.5/20'17.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotaçäo correta dos encargos tributários. Em

caso de erro ou cotaçåo incompatÍvel com o regime tributário a que se submete, seräo adotadas

as orientaçöes a seguir:

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execuçåo contratual;

6.4.2 cotaçãto de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou
reduçäo, quando da repactuaçäo, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou

à fiscalizaçäo, a qualquer tempo, comprovaçäo da adequaçäo dos recolhimentos, para os fins

do previsto no subitem anterior.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, seräo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

6.7. A apresentaçåo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçöes nelas contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita execuçäo contratuais, promovendo, quando requerido, sua

substituiçåo.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de

exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraçåo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentaçåo.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços.máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;
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6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçäo por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilizaçäo pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoçäo das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituiçäo; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejulzos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES.

7.1 A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessäo pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicado neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
näo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vfcios insanáveis, ilegalidades, ou nåo apresentem as especificaçöes exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3 A näo desclassificaçäo da proposta nåo impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
7.4 O sistema disponibilizaÉ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessäo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relaçåo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 3.00 (três reais).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentaräo laRces públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

7.10 A etapa de lances da sessåo pública terá duraçäo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraçåo da sessäo ptiblica.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutós e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
perfodo de prorrogaçäo, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessäo
ptiblica encerrar-se-á automaticamente.
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7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçäo automática pelo

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o re
sessäo ptlblica de lances, em prol da consecução do melhor preço.

NO

[ìtiï:ri,;a

7.14 Näo seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes seräo informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçåo do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregäo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepçåo

dos lances.
7.17 Quando a desconexäo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessäo prlblica será suspensa e reiniciada somente depois de

decorridas vinte e quatro horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no

sÍtio eletrônico utilizado para divulgaçåo.
7.18 O criterio de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos,
7.19 Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relaçäo a itens näo exclusivos para participaçäo de microempresas e ernpresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou

melhor lance, seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo
automática para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

näo se manifeste no ptazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,
7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
7 .25.1.1 por empresas brasileiras;
7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no PaÍs;
7.25.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa conr deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo.

Cåmarâ Nacional de Modelos de Lic¡taçôes e Contratos Adm¡nìshativos da Consultor¡a-Geral da Uniáo
Edilal modelo para Pregåo Elotrôn¡co: Sêrv¡ços nåo corìtfnuos
Atuãllzaçåo: F ev et êirol2Ù22



7.2.6 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçäo
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7,27.3 É facultado ao pregoeilo prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçåo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28 Após a negociaçäo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da
proposta.

8. ÞA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociaçåo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçäo ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art.70 e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.0 10,02412019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha
de Custos e Formaçåo de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final,
conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formaçäo de
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificaçäo da proposta, desde que näo
contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo Vll-A da
ln SEGES/MP n.512017, que:

8.4.1 nåo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.4.2 contenha vfcio insanável ou ilegalidade;

' 8.4.3 näo apresente as especificaçöes técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.4,4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdäo n.

145512018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mfnimo exigido ou que
apresenta r preço man ifesta mente inexeq u ível ;

8.4.4.1 Quando o licitante nåo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçäo,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatfveis com os preços dos insumos e

' salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitaçäo näo tenha
estabelecido limites mÍnirnos, exceto quando se referirem a

materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçäo.
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8,4,4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo

inferiores àqueles fixados em instrumentos

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provi

convençöes coletivas de trabalho vigentes.

8.5 Se houver indfcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderåo ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo

43 da Lei n" 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN

SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta näo for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, não sendo possfvel a sua imediata desclassificaçäo, será
obrigatória a realizaçäo de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indfcios que fundamentam a

suspeita.
8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensäo da sessão pública para a realizaçåo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessäo pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponlvel no sistema,noptazo de 2 (duas) horas, sob pena de näo aceitaçäo da

proposta.
8.9.'1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitaçåo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes, de findo o prazo

8.8 I Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaçam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formaçäo de Preços com aqueles praticados no mercado em relaçåo aos insumos e
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11 Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificaçäo da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde
que näo haja majoraçäo do preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas,
8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passfvel de correção a indicaçäo de

recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando nåo cabível
esse regime.

8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto,
poderá ser colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.
8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e

horário para sua continuidade.
8.14 Nos itens näo exclusivos para a participaçäo de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta näo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçåo do

licitante, observado o disposto neste Edital.
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9. DA HAB|L|TAçAO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentaçåo de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participaçäo, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a

participaçäo no certame ou a futura contrataçåo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U n iåo (www. portaldatransparencia.qov. br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(wr¿vw. çnLiUg. br/i m probidad e ad m/con su lt? r req u erido. ph 12).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União
TC U ( h ttps : //co ntas. tc u. q ov. br/o rd sif ? p= I N A B I L I TA D O : C E RT I DAO : 0 : ) ;

. 9.1.1 Para a consulta de licitante pessoa jurfdica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alineas "b', uc'e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
J uríd ica do TC U (https://certidoesapf . apps.tcu. gov. br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do arligo 12 da Lei n" 8.429, de '1992,

que prevê, dentre as sançöes impostas ão responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1 .3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
I mpeditivas I ndiretas.

9.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua

desclassificação

9.1.4 Constatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condiçåo de participaçäo,

9.1.5 No caso de inabilitaçåo, haverá nova verificaçåo, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complementar no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condiçöes de participação, a habilitaçäo dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurÍdica,

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçåo econômico-financeira e habilitaçåo
técnica, conforme o disposto na lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 20'18.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitaçäo prevista na lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçäo do sistema, deverá atender às
condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista paru recebimento das propostas;

g.2.2 É dever do licitante aluatlizar previamente as comprovaçöes constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
docurnentaçäo atualizada
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9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçåo do licita

se a consulta aos sftios eletronicos oficiais emissores de certidöes fe

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(öes) válida(s), conforme

$30, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)

@, sob pena de inabilitaçäo.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovaçåo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçåo à

integridade do documento digital.

9.5 Não seräo aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deveråo estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
. comprovada a centralizaçäo do recolhimento dessas contribuiçöes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentaçäo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçäo:

9.8 Habilitaçäo jurídica:

9.8.1 no caso de empresário individual, inscriçäo no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual- MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à
verificaçäo da autenticidade no sÍtio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 ltlo caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

' 9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçäo no Registro onde tem sede a rnatriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

9.8.6 decreto de autorizaçåo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.8.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art.107 da Lei no 5.764, de 1971

9.8.8 Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alteraçöes ou

da consolidaçäo respectiva.
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9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas ou no Cadastro
de Pessoas Ffsicas, conforme o caso;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaçäo de certidåo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e peia Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da Uniäo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita
Federal do Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.1 0

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçäo de certidåo negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçåo de

declaração da Fazenda Municipal do seu domicf lio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1 balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já
exigfveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçåo
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.1.1 no caso de empresa constituÍda no exercício socialvigente, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstraçöes contáb,eis

referentes ao período de existência da sociedade;
9.10.1.2 é admissfvel o balanço intermediário, se deoorrer de lei ou

contrato/estatuto social.
9.10.'1.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveräo ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispöe o

artigo 112 da L.ei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas

da lei, de que tal auditoria näo foi exigida pelo órgão fiscalizador;
9.10.2 comprovaçäo da boa situaçäo financeira da empresa mediante obtençäo de

fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicaçäo das seguintes fórmulas:

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante

SG= Ativo Total

\J
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9'10'3 As empresas, que apresentarem resultado inferiorou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e tiquioez Corrente
(LC), deveråo comprovar patrimônio líquido de 10% do valor total estimado da
contrataçäo ou do item pertinente.

9.11 Qualificação Técnica:

9'11'1 Comprovação de aptidäo para a prestaçäo dos serviços em caracterlsticas,
quantidades e prazos compatfveis com o objeto desta licitaçåo, ou com o itempertinente, mediante a apresentaçåo de atestado(s) torneciooqs¡ por pessoas
jurfdicas de direito ptiblico ou privado.

9:11'2 Para fins da comprovaçäo de que trata este subitem, os atestados deveräo
dizer respeito a serviços executados similares ao que o licitante for cadastrarproposta, ou seja, caso o licitante opte por apenas participar de um item
específico deve apresentar capacidade apenas para este item, caso o licitante
tenha interesse em participar de todos os itens do presente certame deverá deter
capacidade para todos os itens, conr as seguintes caracteristicas abaixo:

9'11'3 os atestados deveräo referir-se a serviços prestados no åmbito de suaatividade econÔmica principal ou secundáriã especificadas no contrato social
vigente;

9'11'4 somente seråo aceitos atestados expedidos após a conclusåo do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do infcio de sua execuçäo, exceto se firmadopara ser executado em prazo inferior, conforme item 10.g do Anexo Vll-A da lN
SEGES/MP n. S, de 2017.

9'11'5 Poderá ser admitida, para fins de comprovaçäo de quantitativo minimo doserviço, a apresentaçåo de diferentes atestados de serviços executados deforma concomitante, pois essa situaçåo se equivale, para fins de comprovação
de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do Anexo Vil_A da tN SEGES/Mp n.5t2017.

9'11 6 o licitante disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovação da' legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos' cópia do contrato que deu suporte à contrataçåo, endereço atual dacontratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o jisposto noitem 10,10 do Anexo V'_A da tN SEGES/ Mp n.5t2017,

9'11'7 os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.

9'12 Em relaçäo às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentaçäoccrmplementar conforme item l0.s do Anexo vll-A da lN SEGES/M p n. 512017:
9'12'1 A relaçäo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para acontratação e que executaräo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e

a comprovaçåo de que estäo domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts, 4o, inciso x,,21, inciso r e 42, $$20 a 6o da Lei n.5.764 de 1971

LC=

Passivo Circula nte + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

A declaraçäo de regularidade de situaçäo do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

9.12.2
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9.12.3

9.12.4

9.12.5

9.12.6

9.12.7

Acomprovaçãodocapitalsocialproporcionalaonúmerodecooperados
necessártos à prestação do servtço;

O registro previsto na Lei n.5764171, art' 107'

Acomprovaçäodeintegraçäodasrespectivasquotas-partesporpartedos
cooperados que executarão o contrato; e

os seguintes documentos para a comprovaçåo da regularidade jurídica da

.oop"rãtiu": a) ata de fundaçäo; b) estatuto social com a ata da assembleia que

oaprovou;c)regimentodosfundosinstituidospeloscooperados,comaatada
assembleia; d) editais de convocaçåo das três últimas assembleias gerais

extraordinárias; e) três registros de preserrça dos cooperados que executaräo o

contrato em assembleias gelais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão

que os cooperados autorizãram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispöe o arl' 112

daLein'5'764171ouumadeclaração,sobaspenasdalei,dequetalauditoria
näo foi exigida pelo Órgåo fiscalizador'

\J
9.13 o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006'

estará dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e

municiPal.

g.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista näo impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno.. porte seja

iã.r"iu¿u vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital'

g'14.1Adeclaraçäodo.vencedoraconteceránomomentoimediatarnenteposteriorà
fase de habilitaçäo'

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada' e uma

vez constat ada a existêncta de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista,amesmaseráconvocadapara,noprazode5(cinco)diasúteis'apósa
declaração do vencedor, comprovar a regularizaçåo. o prazo poderá ser prorrogado por

igual período, a critério da administraçao fUOtlca, quando requerida pelo licitante' mediante

apresentaçäo de justificativa'

9.16 A näO-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitaçåo do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
.de 

classificaçåo'

se, na ordem de classificaçäo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

'ousociedadecooperativacomalgumarestriçãonadocumentaçäofiscaletrabalhista'será
concedido o mesmo Vazo pa.a regularização'

g.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o

Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

9.18 será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçåo' seja por näo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto' ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital'

g.1g Nos itens não exclusivos a microempresas e 
"mpt"é." 

de pequeno porte, em

havendo inabilitaçåo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 Oâ ¡c no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente'

v
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9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital,

será declarado vencedor.

l:i':: )Ì lr;1

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.'1. A proposta final do licitante declarado vencedordeverá serencaminhada no prazo de

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrÔnico e deverá:

10.1.'1 ser redigida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 apresentar a planilha de c ustos e formaçäo de preços, devidamente

ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo.anexo a este Edital

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideraçäo no decorrer da execução do contrato e aplicaçäo de eventual sançäo à Contratada,

se for o caso.

10.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

10.4.1 Ocorrendo clivergência entre os preços unitários e o preço global,

prevaleceråo os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e

os valores expressos por extenso, prevaleceräo estes últimos.

10.S. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Eclital, sem conter alternativas r1e preço ou de qualquer outra condiçåo que induza o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificaçäo'

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nåo

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vfnculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descriçåo do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação'

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçåo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mÍnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisäo(öes) pretende recorrer e

por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de reco|rer, para decidir se admite ou nåo o recurso,

fundamentadamente.

11.2.1 Nesse mornento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recLlrsal, mas apenas

verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestaÇäo motivada do licitante quanto à intençåo de recorrer

importará a decadência desse direito.
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11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de
três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permaneceräo com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessäo prlblica poderá ser reaberta:

' 12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçäo de atos
anteriores à realizaçâo da sessäo pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessäo pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

' 12.1.2 Quando houver erro na aceitaçåo do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor näo assinar o contrato, näo rêtirar o instrumento equivalente
ou näo comprovar a regularizaçåo fiscal e trabalhista, nos termos clo art. 43, S1o da LC no

12312006, serão adotados os prclcedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessäo reaberta.

12.2.1 A convocaçäo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13 DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitaçåo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso nåo haja interposiþao Oe recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório

14. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Näo haverá exigência de garantia de execuçäo para a presente contratação

v
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DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

13.1 Homologado o resultado da licitaçåo, terá o adjudicatário o prazo de 07

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de P

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
prejuízo das sançöes previstas neste Edital.

13.2 Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administraçäo poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data

de seu recebimento.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perfodo, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedo(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4 Seräo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçäo clo licitante

vencedor, a descriçäo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regisf¡¿fl65 
"

demais condiçöes.

13.4.1 Será incluído na ata, sclb a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor

na sequência da classificaçäo do certame;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologaçäo da licitaçäo, em sendo realizada a contrataçáo, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adju<iicatário terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocaçäo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme

o caso (Nota de Ernpenho/Carta Contrato/Autorizaçåo,), sob pena de decair do direito à

contrataçåo, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgåo ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) dispclnibilizaçäo <je acesso a sisterna de processo eletrônico para esse fim

[T,.lil'i, ]'.i' i ?:TiJ :: ::i: ::"':i',"1'"ïi;::,; : ;i:' : : Åi ïñ'';,: : : :
acesso ao sistema de processo eletrônico.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

'16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

acJjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3,1 referida Nota está substituincJo o contrato, aplicando-se à relaçäo de negócios

ali estabelecida as disposiçöes da l-ei no 8.666, de '1993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsöes contidas no edital e
SEUS ANEXOS;

'16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão såo aquelas prevista-rs

nos artigos 77 e78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os clireitos, da Adrninistraçäo

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
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16.4. O prazo de vigência da contrataçäo é o estabelecido no Termo de Referència.

16.5, Previamente à contrataçäo a Administração realizarët consulta ao SICAF para
identificar possível suspensäo temporária de participaçåo em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiçåo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e
nos termos do art. 6o, lll, da Lei no 10.522, de'19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN,

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao

. seu cadastramento, sem ônus, antes da oontratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçáo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicaçåo das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovaçåo das condiçöes de habilitaçåo consignadas no edital, que deveräo ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.'16.7. 

Na hipótese de o vencedor da licitaçäo nåo comprovar as condiçöés de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administraçäo, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçöes legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitacla a ordem de classificação, para, após a
comprovaçåo dos requisitos para habilitaçåo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociaçåo, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

I7.. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral clo valor contratual säo as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAçÃO

. 18.1. Os critérios de recebimento e aceitaçäo do objeto e de fiscalizaçäo estäo previstos no
Termo de Referência.

r9. DAS OBRTGAçÖES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência,

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento såo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

20.1.1 É admitida a cessåo de crédito decorrente da contrataçäo de que trata este
lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

21 DAS SANçOES ADMtN|STRAT|VAS.

21.1. Comete infraçåo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

21.1.'1 nåo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro cle

reserva, em pregão para registro de precos que, convocados, näo honrarem o colrlpromisso

assumi<jo injustificadamente.

21.3. Considera-se cornportamenio inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às

condiçöes de participaçäo, quanto ao enquadramento como MË/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitaçåo, mesmo após o encerramento da fase de lancgs.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejufzo da responsabilidade civil e criminal, ås seguintes

sançöes:

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contrataçäo;

21.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) itetn(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3 Susperrsäo de licitar e inrpedimento de contratar com o órgäo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçåo Pública opera, e atua

concretamente, pelo prazo de até <jois anos;

21.4.4 lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento tro

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

. 21.4.4.1. A Sançåo de impedrmento de licitar e contratar prevista neste subitent

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo

adrninistrativa neste Ëdital.

21.4.5 Declaração tle inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçåo
.. Prlblica, enquanto perdurarem os motrvos determinantes da puniçäo ou até que

seja promovida a reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos preju ízos causados,

21.5. A penaliclade de multa po<je ser aplicacla cumulativarnente com as demais sançöes.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prática cle

infraçáo administrativa tipificada pela l-ei no 12.846, cle'1o de agosto de 2013, como ato lesitto à

aclministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necess¿irias à

apuraçäo da responsabilidacle da empresa deveråo ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual instauraçäo de investigaçâcl

preliminar ou Processo Administrativo de Resþonsabilizaçäo - PAR.

21.7. A apuraçäo e o julgarnento das demais infraçöes acjministrativas näo consicleraclas

como ato lesivo à Administração Priblica nacionalou estrangeira nos termos da L.ei n0 12.846, rle
'1o de agosto de 20"13, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.
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21.1.2

21.1.3

21.1.4

21.1.5

21.1.6

21.1.7

21.1.8

näo assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

apresentar documentaçäc¡ falsa;

deixar de entregar os documentos exigiclos no certarne;

ensejar o retardamento da execuçäo do objeto;

nåo mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal:

comportar-se de modo inidôneo;



21.8. O processamento do PAR nåo interfere nc seguimento regular dos processos
aclministrativos especificos para apuração da ocorrôncia de cianos e prejuizos à Administraçáo
Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sern a participaçåo
de agente público.

21 9. Caso o rralor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados peia
conduta do licitante, a Uniåo ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10. A aplicaçäo de qualc.¡uer das penalidacies previstas realizar-se-á em procesiìo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjuclicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.ô66, de 1993, e subsidiariamente na l-ei no

9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicaçåo das sançí.res, levará em consideraçäo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o clano ca¡¡sado à
Administraçäo, observado o princfpio da proporcionaliciade.

As penalidades seräo obrigatoliamente registradas no SICAF.

As sançöes por atos praticados no decorrer cla contrataçäo estäo previstas no Termo
de Referência

22. NA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22..1. Após o encerramento da etapa competitiva, c.rs licitantes poderäo recjLlzir seus preços
ao valor da proposta do liciiante mais bem classificado.

2.2.2. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item näo prejudicará o resultado
clo certame em relaçäo ao licitante melhor classificado.

2.2.3. Havendo [Jm ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas enl valor igual ao do
licitante vencedor, estes seråo classificados segunclo a ordenr da últinla plopclsta
individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Ësta orclem de classificaçåo dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contrataçöes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame nåo assine a
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do
Decreto n" 7.8921213.

23. DA TMPUGNAçÃO RO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (très) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessäo pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
salcSbec@gmail.com, ou por petiçåo dirigicJa ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber,
bairro militar, Nr 1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seçäo de aquisiçöes licitaçöes e contratos
_ SALC.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçåo deste Ëdital e
seus anexos, decidir sobre a impugnaçäo no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da inrpugnaçåo

23.4, Acolhida a impugnaçäo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do
certame.
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23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes.a este processo licitatório

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada paê a
sessäo pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsfdios formais aos

responsáveis pela elaboraçäo do Edital e dos anexos.

23.7. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos

no certame.

23.7.1 A concessåo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e

vincularäo os participantes e a Administração.

24. DAS DTSPOSTçÖES GERATS

24.1. Da sessäo priblica do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçäo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicaçåo em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessåo pública

observarão o horário de Brasflia - DF.

' 24.4. No julgamento das propostas e da habilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jur[dica,

mediante despacho fundamentädo, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçåo.

24.5. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contrataçäo.

24.6. As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da

ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da

Administraçäo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentação de suas
propostas e a Administraçäo näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administraçåo.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princfpios da

isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de clivergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderäo ser lidos e/ou obtidos no

endereço Av. Rogério Weber,01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604
(setor de ticitaçöes), Tel. (691 3224-1459, nos dias úteis, no horário das 08h00min
às 12h00min e das 13h30min às l7h00min, de segunda e quinta feira, e na sexta-
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feira das 08h00min às 12h00rnirr, mesmcl endereço e perÍodo no qual os autos do
processo administrativo permaneceråo com vista franqueada aos interessados.

24.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos.

. 24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

24.12.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços;

2412.3ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato;

24.12.4ANEXO lV - Modelo de Proposta de Preço;

24.12.5 ANEXO V - Nota Explicativa;

24.12.6ANEXO Vl - f ndice de Mediçåo cle Resultado;

24.12.7 ANËXO Vll - Modelo Planilha cle Composição de Custos;

24,12.8 ANEXO Vllli- Modelo de Carta cle Preposiçåo:
:

24.12.9 AhIEXO lX - Moclelc¡ de Atestado de Capaciclade Técnica

24.12.10 ANEXO X - Minuta do Termo <le Vistoria;

24.12.11 ANEXO Xl - Modelo de Responsabilidade- Ambiental.

Município de Porto Velho, RO

v

---\

RENATO COARY DE IRAEEMA - TEN CEI
Ordenador de Despesas do 5o BEC

I

Cärnara Nacional de Modolos de Lic¡tações o Contratos Admin¡strativos da Consultoria-Geral da Un¡äo
t:dital modelo para Pregão Eletrönìco: SÊrv¡ços näo contínuos
Atualizoçåo: F eý o teil ol2o22



Fb¿r,i.
ANEXO II

MINISTER IO DA DEFESA
EXERCITO BRASILE¡RO

50 BATALHÃO Or ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.o.........

O 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5" BEC, COM SEc,E NA AV. ROqéTiO

Weber. 01. Bairro Militar, Porto Velho - RO. CEP 76804-604. inscrito(at no CNPJ/MF sob o
no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES. nomeado pela Portaria de Pessoal- C EX no 608. de 21 de
ìulho de 2021. nublicada no Bl Nr 202. de 25 de outubro 2021. inscritoþ) no CPF sob o no

213.057.828-44 porlador da Carteira de ldentidade no 020398884-5 MD, considerando o
julgamento da licitaçäo na modalidade de pregåo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS no38/2022, publicada no de .....1.....120....., processo administrativo n,o

64043.00859612022-96, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçäo por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçöes, no Decreto
n.o 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçöes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços paê a eventual prestaçäo

de serviço de empresa especializada na prestação de serviçode autoescola para

formação de condutores. mudanÇa de cateqoria e renovação de carteira nacional de

habilitacão, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital

de Pregão no 3812022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcriçåo.

2 DOS pREçOS, ESpECtF|CAçöES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto e as demais condiçöes

ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

Prestador do serviço (ti.),ttío :;ot::ii'¡ . (.)lýl-''j.-l/lvll=. t:ttrleri.)ç;{t. coiltal(,tr,;, rt:¡:rr:st:tttttttltt)

ITEM DESCRTÇAO/
ESPECTFTCAçAO

Unidade
de

Medida

Quantidade Valor
Unitário

1

2

3
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2.2. A listagern do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços

consta como anexo a esta Ata

3. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgäo ou entidade da administração pública que nåo tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgåo gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçöes e as regras
estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de 2013.

3.'1.1. A manifestação do órgäo gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesöes feitas por órgäos ou entidades de outras esferas federativas, fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgäos e pelas entidades que näo
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a
viabilidade e a economicidade pa'a a administraçåo pública federal da utilização
da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de

Geståo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Geståo

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçåo ou näo do fornecimento, desde
que este fornecimento não prejudique as obrigaçöes anteriormente assumidas com o
órgäo gerenciador e órgäos participantes.

3.3. As aquisiçöes ou contrataçöes adicionais a que se refere este item não poderäo

exceder, por órgåo ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgåo
gerenciador e órgäos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços säo limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgäo
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgäos näo

participantes que eventualmente aderirem.

3.4.1,Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n" 1'1.488, de 2007, o órgão
gerenciador somente autorizará a adesão cãso o valor da contrataçäo pretendida
pelo aderente, somado aos valores das contrataçöes já previstas para o órgão
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, näo

ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdäo TCU no

2e57t2011 - P).

3.5. Ao órgåo não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçöes contratualmente assumidas e a

aplicaçåo, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relaçäo as suas próprias

contrataçöes, informando as ocorrèncias ao órgåo gerenciador.

3.6. Após a autorizaçäo do órgäo gerenciador, o órgäo näo participante deverá efetivar a

contrataçåo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.
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3.6,1.Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificada

prorrogaçäo do prazo para efetivaçäo da contrataçäo, respeitado o ptazo

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgåo näo participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de

homoloqacão näo podendo ser prorrogada.

5. REV¡SÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administraçâo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos

näo superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderåo ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto

registrado, cabendo à Administraçäo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedor(es),

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedor(es) pan
negociar(em) a reduçäo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitaren reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor näo puder cumprir o compromisso, o órgäo gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçåo
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade
de negociaçäo.

5.6, Näo havendo êxito nas negociações, o órgäo gerenciador deverá proceder à

revogaçåo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtençäo
da contrataçäo mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administraçåo, sem justificativa aceitável;

5.7.3. nåo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sançäo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar

contrato administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e órgåo(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1,5.6.2 e
5.6.4 será formalizado por despacho do órgäo gerenciador, assegurado o contraditório e a

ampla defesa.
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5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razäo de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçåo das
penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1.4s sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, S'10 do Decreto
n" 10.024119.

6.2. É da competência do órgäo gerenciador a aplicaçäo das penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso
X, do Decreto no 7.89212013), exceto nas hipóteses ern que o descumprimento disser
respeito às contrataçöes dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicaçäo da penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do Decreto no

7.892t2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgäo gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto no 7.89212013, dada a necessidade de

instauraçåo de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

coNDrçÖEs GERATS

7.1. As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigaçöes da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art.65 da Lei no 8.666/93, nos termos
do art. '12, S1o do Decreto no 7 .892113.

7.3. /Vo caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação dos ifens nas seguintes hþófeses.

7,3.1. contrataçãto da totalidade dos lfens de grupo, respeitadas as proporçöes de
quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitétrio adjudicado ao vencedor
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

7.4. A ata de realização da sessão p(tblica do pregão, contendo a relação dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante
vencedor do cerfame, será anexada a esfa Ata de Reglsfro de Preços, llos fernos do aft.

11, S4o do Decreto n.7.892, de 2013.

Parafirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes t: t:nt;t¡ntit''thacla cópia aos
(/(.:', r r¿ l l¡i rilcl l'Ícs ¡s i.t r[ i r.; i ¡l i.:t n t t,,s (se hou v'el J.
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Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgäo gerenciador,e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(es)
registrado(s)

ñ

ô
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ANEXO III

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçO

a, B6ç.. fþ

Ffs No

Rubrica

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE

SERV|çOS No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl A

uNtÄo, PoR INTERMÉD|O DO (A) 50 Batalhão de

Engenharia de Construção E A EMPRESA

A IJN\ãO POr iNtErMédiO dO 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRLIÇÃO - 5" BEC. COM

sede na Av. Roaério Weber. 01. Bairro Militar. Po¡to Velho - RO, CEP 76804-604, inscritp(a) no
de

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES. nomeado pela Poñaria de Pessoal - C EX no 608, de
21 de iulho de 2021. oublicada no BI Nr 202. de 25 de outubro 2021. inscritoþ) no CPF sob o no

213.057.828-44 portador da Carteira de ldentidade no 020398884-5 MD, doravante denominada

CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no . ,. ,

sediado(a) na , em doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de ldentidade no

, expedida pela (o) , e CPF r'ìo . , tendo em vista o que consta no

Processo no 64043.008596/2022-96 e em observância às disposiçöes da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 7,892, de 23 de ianeiro de

2013. do Decreto no 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 5, de

26 de maio de 2017 e suas alteraçöes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do Pregão por Sisúema de Reqistro de PreÇos no 38/2022, mediante as cláusulas e cond içöes a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1'1.oobjetodopresenteinstrumentoéacontrataçãodeserviçosde@
na prestação de serviço de autoescola para formaqão de condutores. mudança de

cateqoria e renovação de caÉeira nacional de habilitacäo, que seräo prestados nas

condiçöes estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregäo, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcriçäo.

1.3. Objeto da contrataçäo:
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de .........../........1........ e encerramento em .........../.........1..,........, e somente poderá ser
prorrogado nos termos do artigo 57, S 10, da Lei n.8.666, de 1993.

3. clÁusuLA TERCETRA - PREçO

¡ì.'i O v*lcit tol¿lì t1;¡ cql'rtr¡,rtac;,io r: rJe [i$ ( )

3.1. No valor acima estäo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fisÖais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçåo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

4.'1. As despesas decorrentes desta contrataçäo eståo programadas erh dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Uniä0, para o exercício de jlii ., na ólassificaçåo abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elernento de Despesa:

PI:

4.2. No(s) exercÍcio(s) seguinte(s), correräo à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocaçäo será feita no início de cada exercício financeiro.

5. GLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condiçöes a ele referentes encontram-
se definidos no Terrno de Referência e no Anexo Xl da lN SEGES/MP n.512017.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual säo as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - GARANT|A DE EXECUçÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

7.2. O regime de execuçåo dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que seråo empregados e a fiscalizaçåo pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referêrrcia, anexo do Edital.

8. cLÁusuLA otTAVA - OBRtcAçOrS On CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA säo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
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9. CLÁUSULA NONA- DA SUBCONTRATAçAO

9.1. Näo será admitida a subcontrataçäo do objeto licitatório

10. cLÁusuLA DÉcrMA - sANçöES ADMrNrsrRATivAS.

'tþ

Fls No

Rubríei: .,)
10.1. As sançöes relacionadas à execuçåo do contrato säo aquelas previstas no Termo

Referência, anexo do Edital

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da

Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejufzo

da aplicaçäo das sançÕes previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisäo contratual seråo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

'11.3.4 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisåo

administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11,4.2. relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. indenizaçöes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEcUNDA- VEDAçÖES E PERMTSSÖES

12.1.Ê. vedado à CONTRATADA interromper a execuçåo dos serviços sob alegaçåo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçäo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo
Normativa SEGES/ME no 53, de B de Julho de2020.

12.2.1. A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçäo de termo aditivo, dependerá
de comprovaçåo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificaçäo de que a cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 1B de
maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratada) pela execuçäo do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administraçäo, sem prejulzo da utilizaçåo de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

r3. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA- ALTERAçöES

13.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de

1 993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos
ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderäo

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

'14.1. Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no '10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA- PUBLTCAçÃO

15.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficialda União, no prazo previsto na Lein0 8.666, de 1993.

r6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato
será o da Seçäo Judiciária de Rondônia - Justiça Federal.

Parafirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

de de 20

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representado Por

abaixo assinacla, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual contrataçäo de empresa especializada na

prestaçäo de serviço de autoescola para formação de condutores, mudança de categoria e

renovaçäo de carteira nacional de habilitação, conforme características mencionadas no Termo de

Referência,aneXoIaoEdital,@,sobaSpenaSdaLei,terpleno
conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do

Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece,

para todos os efeitos, terem caráúer contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DApOS pO CONTATO COM ApMPRESA

,Êa

Fls No

Rub','ica

FÞ
M ins

(rqr

o NICO n' 3812022

DADE GERENCIADORA: 1 60348

de 90 o dias

cal da Cessão: 5o BEC
rocesso : 64043.0 08596 12022-96

ome:

Endereço

idade

ado

one:

E-mail

Endereço

3idade:

Estado:

Fone:



PO

VAT
TOl

X,X

\J

XX,XX

Nos preços acima estão incluídos todo os msumo que o compõem, inclusive as
S S

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

^ seguros, catgae descarga e quaisquer outros que incidam direta
despesas com impostos, taxas, frete,

ou indiretament e na prestação dos serviços desta Licitação;

Caso nos seja adjud icado o objeto da Presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr

Carteira de identidade no

c

)

(função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com to<las as conclições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa : ' i'i);i'' '' ''" ''

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

VALOR
DESCONTO

(%l
QTD

VALOR
uNrrÁntoUNDcóuco

CATMATITDNS

xrxx
I

t0%1,00
2

Valor total por extenso
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO On ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER)

ANEXO V

]\OTA EXPLICÄTIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de inforrnações complementares foi elaborado corl'ì o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adeqLrado adotar as seguintes rnedidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não fonnule sr,ra proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do dow¡lload

do edital, conforme ilustração abaixo:

ffi iaitat e anexos,rip

NÃ() u'l'll..lz'\ll

3. Havendo qualqurer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza corr a participação de dois agelltes plincipais: de utn lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada coln esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou adversários. Mas, de

parceiros que atuam em busca de benefícios múrtuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nome

da União, buscando a melhor proposta para a adrninistração púrblica e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Ern princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para irnpulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a

acaolterr



margem/faixa aceitável de valores (máximo e mínimo) com os quais vai competir na fase de lances,

lembrando sempre qLre, enì caso de empate, por se tratar cle um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que primeiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocol're a fase de jLrlgamento das plopostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um prazo para cumprir.

Na fase de HABILITAçÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em Lrm

arquivo ÚNICO zipado (zip), confonne abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAF, sendo que as que não estiverem constantes no

SICAF, deverão antes cla Sessão Pública sereln enviadas através do sistema COMPRASNET,

conforrne prediz o Decreto no.10.024119 - o qual regularnenta o Pregão em sua forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar alguma situação que restoll incornpleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totaliclacle, a fim de não retarclar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores que não vencerern os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagern automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO <-+ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com

as condiçöes manifestadas no Edital e seus anexos, A melhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que pat'ticipam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sr-ra opinião

sobre os procedimentos realizados no Plegão Eletrônico para o lresrno e-rnail or-r ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: corno já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL "A SORTE N,4O EXISTE.

ASUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O CULO¿DO COM OS PORMENORES".

l,j

\#

I r+ner uraçÂo .¡ueintca

I HnuumçÃo FrscAL Em.ABALT-nsrA

I unurLmn$o Ecct{ûrulrcn - Fr}'rn¡rtcnnn

I nanrmnçÃrrËcr\¡rca

Desejo bom trabalho.
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MINISTÉRIO DA DEFIISA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO COnoNEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO VI

INSTRUMENTO DE MEDIÇÄO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a contratante adotará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR) de acordo com os p*â-",ro, estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações Postenores:

J--\

estabelec idas no Instrumento de de Resultado estabelecido

1. o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 01 (um) indicador e as

respectivas metas a cumprir, que selão acompanhados pela fiscalização do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a

mensuraçäo Aa quátiaade e eficiência dos serviços contratados;

3. A fiscal izaçáo do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador

proposto e utilizarâ formulário, ¿. .ontrole (Tabelas 0i) dos serviços' conforme modelos

constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a fìscalizaçáo rea\izarâvistoria aleatótia no local

de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contratada' pafa que a

*.rrnu possa emitir a fatura mensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos Por Parte daContratanteserãoproporcionaisaoatendimentodasmetas

INDICADOR
utoes laco tapa rmaçäofoctdeçoçâ do eme espe lizacta nada ça do e rvtSEprestapresaontrata oca rte nta d he itab itaacionadee renovanéca tedeud anmed uto rescond

ITEM
q OSue eJam realizadosservlçosGarantir

fio acordo AScomscal deesti
técnicas.

do prazo

FINALIDADE
de cada equiPamento seJam rea

do

zados dentro
100% dos serviços

ado elo fiscalMETA A CUMPRIR
adaDocumen deMEDDEINSTRUMENTO executados"in oco" dos serviANHAM ENTODE COMPFORMA

constanteAcomPERIODICIDADE

não atina

ciú oculloco" o sera

ocorrencl queAS norefletirá tualpercen atingimentode metada
úmero deo nnam ento

MECANISMO DE CALCULO

elo militar

da prestação doe solicitaçãopartirA otan eme penhoda
INÍCIO DE VIGÊNCIA



FAIXAS DE AJUSTE NO
PAGAMENTO

70Yo acima do prazo estipulado - não há desconto. l1%o a 20ot

acima do prazo estipulado - desconto de 0,5% da fatura da Orden

de serviço.

2lo/o a 30% acima do prazo estipulado - desconto de l% da faturr

da Ordem de Serviço.

31% a 40%o acima do prazo estipulado - desconto de 2% da fatun

da Ordern de serviços.

41% a 70%ó acima do prazo estipulado - desconto de 3Yo da faturr

da Ordem de serviços.

Acima de 70% - desconto de SYo da fatura da Ordem de serviços.

SANÇOES
Desconto proporcional na Fatura. Demais sanções de acordo com
este termo de referência, edital e contrato,

Parecer do Fiscal:

t
j

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão

ser pagos na porcentagem de _%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal do Contrato

CPF

\i



ANEXO VII
MoDELo DE, PLANII,I{A DE CIJSTOS E IIoRMAÇÃO uB PREÇOS PAIìA

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razão social, CNP.I, endereço, telefone, fax, e

mail). ....,, após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no

Edital de Pregão Eletrônico SRP N" 3812022, com as quais concordamos plenamente, vem
apresentar a sua Planilha de Custo e Formação de Preços, conforme segue abaixo:

ì:ì.,:l'il.l¡, ;ii !i,',.lir.ì .t ,',.;ir,:'. :,,, , .,..i¡i ,i;)iiì jt;t,rlll, ij:, ifr-'tl

"i¡ir:1, :r',,..i;1i,. ::.;.,, 1,.'r:- :':.':,.. .

Composição cle custos clo valor unitário do item I (um).

Composição de custos do valor unitár'io clo item 1 (um)

,-de de2020

Nome e iclentidacle do Responsável
Cargo do Resporrsável

Valor
(R$)Item Descrição clos Materiais e serviços Componentes

Valor total do material a ser utilizado XXX

Mão de obra para execução do
serv r Ço

XXX

XXX
Despesas Operacionais

Ad¡ninistrativas
Lucro XXX

Tributos XXX

I XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Outros (discriminar) XXX

XXXValor total clo ltem por extenso

Item Componentes
Valor
ßs)Descrição dos Materiais e serviços

Valor total do material a ser utilizado XXX

Mão de obra para execução do
sel'viço

XXX

XXX
Despesas Operacionais

Administrativas
Lucro XXX

Tributos XXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Outros (disclirninar) XXX

XXXValor total clo ltenl por extenso.
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ANEXO VIII

MODELO DE CARTADE PREPOSIC.ÄO

NOME DA EMPRESA. inscrita no CNPJ sob o no (xxx), situada à Rua (xxx), no (xxx), Bairro (xxx),
Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), representada por (nome do funcionário) CPF (xxxxxxx),
(função/cargo), nomeia e constitui preposto a filial (nome da empresa) inscrita no CNPJ sob o no (xxx),
situada à Rua (xxx), no (xxx), Bairro (xxx), Cidade (xxx), Cep, (xxx), no Estado de (xxx) representada por
(nome do funcionário) CPF (xxxxxxx), (função/cargo), a produzir e fornecer (produto a ser fornecido) ao

5" Batalhão de Engenharia de Construção, com a devida cobertura fiscal.

(Local, data e ano).

(Nome e assinatura do sócio-gerente).n

n

Fls ¡,¿o

ø ß€+
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M DE ATE ADO DE CAPACID

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova,

que a empresa [nome da empresa fornecedora ou prestadora de serviços, em

negrito], inscrita no CNPJ sob o ïro 00.000.000/0001-00, estabelecida na

Rua...... [o........., bairro .............., ilâ
cidade de , Estado de forneceu

satisfatoriamente à fnome da empresa contratante, em negrito], CNPJ no

00.000.000/0001-00, os produtos constantes da relação abaixo, dentro dos

prazos contratados:

QuantidadeProdutos

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a

presente data.

fcidade], em XX de XXXX de 20XX.

[nome do responsável]
CPF n" 000.000.000-00

[endereço da empresa, caso não possua papel timbrado]
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E CONTRATOS (salc5bcc@email.com)'

PARA AGILIZAR A VISITA TÉCNICAI SOLICITA-Str OUD A DMPRDSA JÁ TRAGA O CERTIFICADO

ABAIXO IMPRBSSO E BM DUAS VIAS.

CERTIFICADO DE VISTORIA

cumprindo a exigência contida no Pregão Eletrônico n" 3812022' declaro' para

os devidos furs e sob as-penas da Lei, que visioriei os locais e materiais em que serão

executados o, ,.ruiço. åb3"to da licitação em epígrafe e que, estou ciente das suas

características e peculiaridades, não cabándo alegações, por esta empresa' em qualquer

epo.u, de descånhecimento de estado, fatos-ou detalhes que impossibilitem ou

difrruit.- a referida prestação ou o cumprimento de todas as obrigações'

Declaro, ainda, que estou apto a iniciar o serviço de acorclo com o estabelecido

no Edital, caso o objeto da licitação nos seja adjudicado'

Representante da Firma
RG/Órgão exPedidor

ANF.Y(.ìv-MonF'ronoTnRMofllrSPF.NS)nF.vrSToRI

Chefe da Seção de Licitações

Em atendimento ao Edital, declaro, que a

com

fone

Possibilidade de substituição da Vistoria ao local, conforme Ac2rdÿ 234/2015-

.plenário, TC 014.382/201 I-3, reiator Ministro Beniamin Zymler, I L2'2015'

CERTIFICADO DISPENSA DE VISTORIA

@localonde .*ffisera

empresa
sede

dispensa a

serviços de

_3812022,
existentes.

objeto do Pregão SRP

entretanto tendo tomado conhecimento de todas as dificuldades porventura

Local e Data
Representante da Firma

RG/Órgão exPedidor

Nome da Empresa:

CNPJ:
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CRITÉRIOS DE
RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

<Nonrc do Representante dt Empresa>, <Nucionalitlade>, <Estutlo Civll>, <Prqfissão>, inscrito (a) no

Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o número <CPF>, portador (a) da

Carteira de Identidade <Identidade>, emitida pelo <órgão emissor>, corno representante devidamente

constituída de <Rctzäo Sociul>, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fa-

zenda sob o número <CNPJ>, doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital do Pregão

Eletrônico <Número do Pregão>, eln atendilnento a Instrução Normativa no 00 I de l9 de janeiro de

2010, declara que nossa empresa tem pleno cornprornisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Am-
biental, nos termos das exigências impostas pela IN 0l SLTI/MPOG12010.

Local, Data
<Empresa>

<Nome do Representante>
<ldentidad*, <CPF>

Carimbo da Entpresa

Fts N'

Rul¡iica
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO Or ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃ'O
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

Rubrica

OFÍCIO N'036/22 - SALC/s" BEC

Porto Velho, ROr 04 de novembro de2022

Ao Senhor
REGIS PAzuSI LECRAMANTI
Advogado da União
Consultor Jurídico da União no Estado de Rondônia

ci uro, di gital@agu. got'. b r

Assunto: Análise Jurídica

' NuP/Processo n" 640,f3'00222712022-90

Senhor Consultor Jurídico,

Encaminho o processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com o artigo 38

daLein. B.666193 c/cartigo ll daLeiComplementat'n.T3,de lgg3, conforlneoseguinteformulárioparatramitação:

RIOPREENCHIMENTO

de
Assunto/Objeto : Contratação servlço autoescode formação dela paraprestação denaespecialempresa

de ncarteil'a onalacl d habiee

O DO TEMA:

ição seja o meio necessário à execução direta de outra atividade ou empreendimento
fornecimento único ouAQUfSIÇOES - Processos onerosa de bens mediantee consultas relativas à aquisição

parcelado, ainda que a aquis

sponibi
VAVIÇOS COMSER

esm no hiAS pótesesmstal1n ações admda straçãotnl pu lca,bllizaçáo habalhde adores empresada nasa di
do

rel aativas contratação ed comservlçosUSIEXCL Processos cone su

ha fornecimver bens anecessanosento dede

dispon biI zaçáo ed dtrabalhadores empresa ASn açõesinstal n púbish'ação lca,I nmesmo hAS deipótesesda admia
servldoverha fornecim dento bense anecessailos

SEM ços asemservlavas conh'ataçãoEXCLUS AIV Processos con tassule

X

vinculados de fiscal

EOBRAS SER rÇos ENGENDE RIHA A Processos cone relItas aativas decontratações o e rçosserv

engenhde a,ail uncolr S espectals,ou nque daecessitem pação doe pacom profission alsento dosanhampaftici

cu.lo cloexerct ati sejavidades fiscal Federal Engenharia,de Agron omlaArquitetura epelo Conselhozadodas
ln luc indo OS servrços(cAU/BR),BrasildoUlbanismode eArquiteturahoConselelopou(coNFEA)

O - Processos e consultas que hatem oosPA do paû'

bem como os atos antecedentes necessários.de transferênci onerosa ou

União, incio imobiliário

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se enq uadre nos demais.

Trabalho

referentes a

Federal ou doblPú coIMinistérioquér Citos Slvt doIntaçáo emsobre Represenc'tCon liações qe versemue
E REPRESENT UDIC ALEXTRAJ ouProcessos

DATA LIMITE:
Telefone: 3224 4039ail.comE-mail: salc5

ico SRPPregãoValor: R$ 452.078,65(quahocentos e

mil e setenta e oito reais e sessenta e cinco centavos )
cinquenta e dois

2022Data de abertura do processo: 3l de maio
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Motivo da remessa:

( X ) análise e aprovação de minutas nos termos do artigo 38, parágrafo único' da Lei n' 8'666/93

(Edital, folhas 287 a299,Ternode Referência, folha 25 a 34; Minuta da Ata e contrato' folhas 3

( ) consulta./remessa facultativa

MODELOS DA AGU

Foiadotado?(x)slM ( )NAO ( )NÃOSEAPLICA

EDITAL

Qualo m utilizado
Fevereirol2022Atualização:ital modelo para Pregão Eletrônico: ComPras.

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação:

Inclusões: a) página 288 acórdão do TCU, necessidade de reforçar ao licitante a obrigatoriedade de enviar a

documentaçãoehabilitaçãoepropostaatualizadaaoúltimolance]

b) lnclusão na página 290 danecessidade de não apresentar proposta com mais de duas casas decimais;

c) Inclusão na página 290 V da necessidade de informar ao licitante a irregularidade de apresentar na

proposta mais de uma marca para o objeto;

a) do item 9.14 na página 293 por não se tratar de atividade de alta complexibilidade e para evitar a restrição
Exclusões:

na cornpetitividade;

Foiadotado?( x )slM ( )NÃO ( )NÃOSEAPLICA

NCIATERMO DE

Qual o modelo
Julho/2021

ico - CotnPras. Atua lização:lo para Pregão ETermo de Referência - Mode

Indicar s e motivação: sem alteração.respectivos itendas m com

CONTRATO:

( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICAFoiadotado?(X)SlM

co - Compt'as, Atualização:

Julho/2020

o para Pregãode Conflato - Mode
Qual o modelo ut ilizado: Termo

não houve alteraçãovos itens e motivação:Indical alterações das minutas com resPecti

Foiadotado?(x)slM ( )NÃO ( )NÃOSEAPLICA

ATA DE REGIS TRO DE PREÇOS

Atualização:Ata de Registro de Preços - Inodelo - pregão compras.

Dezembro/2019
o utiliom

motivação: sem alteração
alterações das tninutas com respectivos itens e

Atua Mde
VERI cFIAS DELIST

lvlode delo Lista de enLista de

OBSERVAÇ

RENATO COARY IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 5" BEC

Atenciosamente,
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